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1 - INTfiODÜÇAO 

O enfoque Jiistórico, embora rápido, de 

um fenomeno amplia as possibilidades de sua visão global 

numa determinada conjuntura. 

Por outro lado, o desenvolvimento da 

exploração das fontes de energia num país visto no contex 

to energético mundial oferece mais largas perspectivas a 

seu exame. 

Daí a divisão deste trabalho em tres je 

tapas : 

A ■" fíesumo nistórico do desenvolvimento energe - 

tico do Brasil desde os primórdios ate iyb3» 

B *• Posição do Brasil no panorama energetico mun 

dial. 

C - fíealizaçbes dos governos da Hevoluçao de 

iyb4 no setor energético. 

2 - BESUMO HISTÔBICO DO DESELNVOLYIMENfO EÍ^ERGETIGO 

DO BBASIL DESDE OS PHIMÔRDIOS ATÍ) 1^63 

2.1 - Os primórdios 

0 Brasil, no decorrer da nistoria, vem 

seguindo o caminho do aproveitamento das fontes de ener ~ 

gia na mesma ordem dos outros povos. 0 brasileiro serviu- 

se de sua própria força, da força do trabalho escravo, da 

montaria, da traçáo animal, do vento, das quedas de água 

nos monjolos e moendas. Para iluminação, usou a principio 

as velas de sebo e as lamparinas e lampeoes de óleos ve- 

getais e de peixe. As vias públicas do Rio de Janeiro fo- 
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ram, durante quase 6(J anos, iluminadas por lampeoes de o- 

leo de baleia. 

dom a madeira de suas ricas florestas» 

transformada em lenha e carváo, cozinhou, aqueceu-se e mo 

veu as suas primeiras máquinas a vapor. Sua ferrovia pio- 

neira, ligando o Itio a Petrópolis, inaugurada a 3° a- 

bril dç lb54, tinha como combustível a lenha. 0 mesmo íoi 

acontecendo com as que se lhes iam seguindo. Ate o fim da 

11 üuerra mundial várias ferrovias do interior do Pais va 

liam-se desse combustível de origem vegetal, que se acumu 

lava ao longo de certos trechos das vias férreas. 

nas zonas canavieiras o bagaço de cana 

foi e ainda ê empregado como combustível do engenho • 

2.2- U carváo mineral e o gás 

Em ltí2b houve a primeira tentativa do 

líüpêrio para iluminar a gás de carváo-de-pedra importa - 

do as ruas do -"-io. Um outro decreto de lb4-0, com a mesma 

finalidade, também nao se efetivou. 

0 carvao mineral começou a ser expio - 

rado no brasil no fim da primeira metade do século XIX 

Em ItibO irineu Evangelista de ^ouza , 

paráo de mauá, vence a concorrência pública para ilumina- 

ção da cidade do ííio de «Janeiro. 0 contrato para esse ±im 

e firmado em 11 de março de ltí51 e em lbb2 ê iniciada a 

construção da Pábrica de üás. Seu prédio ainda existe,com 

o clássico relógio ao alto, na Avenida Presidente Vargas. 

A 25 de março de 1854 inaugura—se o 

sistema de iluminação a gás. As ruas são Pedro, beneral 

Câmara, .Rosário, Ouvidor, Direita Primeiro de março ) 



e o Largo do Paço i atual Praça Quinze) sao f eericaiaente 

iluminadas para a época. Em. lbt?7 o serviço de iluminação 

a gás iiiclrogenio cardonado estendia^se a 3 * 200 resioen ~ 

cias , além dos 3*027 combustores das vias publicas* 

A 1^ de outubro de 1864 e inaugurada * 

em Santa ^atarina, para transporte do carvao das minas ae 

Tubaráo> a -^strada de Perro Teresa Cristina* 

A crise bancária sobrevinda nesse mesmo 

ano afetou os negócios da "líiauá & Cia" • Em conseqüência, 

a "Companhia de iluminação a dás" foi vendida,em 1865, a 

um consórcio inglês. A empresa passa a chamar~se "Rio de 

«Janeiro uaz '-'ompany". 

0 sistema de iluminação a gas estendeu- 

se, em 1870, a Salvador, Recife, são Luís, Portaleza e 

ijelem* 

Pm 1872 "The San Paulo üaz Company Li - 

mited", que fora criada na Inglaterra em 186y, e autori - 

zada a funcionar na capital paulista. 

"The City of Santos improvements ^ompa- 

ny Limited", em 1881, traz aquela cidade serviços de gás 

e mais tarde de energia elétrica* 

A 31 de março de 1886 inaugura-se, no 

Rio brande do •hil, a -^strada de ^ erro são «Jerbnimo, para 
tf* " . * 

transporte do carvao-de-pedra das minas ao rio «Jacui* 

Cs serviços de gás canalizado desta ca- 

pital, que em 1886 foram transferidos da "Rio de Janeiro 

Gaz ^ompany" para a "Societé Anonyme du Gaz",atingem, em 

1888 , 420.000 metros de extensão* 

A "Societé Anonyme du caz" realiza, em 

18^2, no distrito Pederal, uma exposição de fogòes e aque 

cedores. inicia-se então um novo emprego do gás canaliza- 



- 4 - 

ào em expansão em nossos dias. 

2.3 ^ A energia elétrica 

x 

A primeira experiência com iluminação ^ \ 

lltrica realizada no -^rasil foi promovida pelo «Jornal do 

Comércio, no Kio , em ItíYy . 

2.3.1 ~ As primeiras usinas e serviços implantados 

Campos - RJ - ê a primeira cidade do la 

ís a ser iluminada por uma usina termeléxrica. ü gerador 

tiniia a potência de !?2 AW e foi posto em funcionamento a 

24 ae juUao de lütt3. 

A 2 de juníio de Idtt / a Irincesa Isabel 

e o Conde d'Eu, acompannados de ministros do Império, i~ 

nauguram o bonde elétrico no Rio* Am setembro e organiza- 

da a vompannia -torça e luz desta capital e ainda nesse 

mesmo ano iniciam—se os serviços de energia elétrica em 

^orto Alegre - RS - 

Em Itítíy instala-se em buiz de Eora 

MU- - a Usina -bernardo Mascarennas» Essa ê a primeira ni - 

arelétrica do brasil. Tinna dois turbogeradores e poten - 

cia de 250 AW. 

Os serviços de energia elétrica cnega - 

ram as principais cidades brasileiras na seguinte crono - 

logia : ldy2 - ^890 - lelêm do Pará; 1898- leio 

norizonte; 1900- Estancia, SE» 1903 - Cacloeiro do itape- 

mirim ,ES ; 1905 - Salvador -JbAí 1908 -ilumenau e doinvil 

le - SC » 1909 - Vitória - ES » 1910 - Elorianópolis -SC- 

e Watal - RN ; 1912- Ulinda-PE, e Corumbá -xlT» 1913" Ee-" 



cile - j^E- e Aracaju - SE » 1^14 - 'feresina - El > 1919 Cim 

"ba - M1 ; 1920 - Goiás - capital. 

u Decreto 734, de 4 de dezembro de lby9, 

dava concessão a"Wiiiiam xteid Cia" para instalação de 

usinas nidrelétricas no perímetro do Distrito Eederal,com 

o fim especial de fornecer força motriz» 

A 7 de janeiro de 1905, Alexander iwacAen 

zie comprou , em seu nome pessoal, a concessão da.aludida 

companiiia» A 30 de maio daquele ano, o Secreto 5.539 auto- 

rizava o funcionamento da "Rio de «Janeiro Tramway, Eigüt 

and Power Gompany, nimited " fundada pior iwacAenzie» Com — 

pannia essa que assinou acordo com o Governo do -^stado 

do ^io de oaneiro para exploração do potencial nidráuli— 

co do ■'•'•ibeirao das Lages» A 30 de julno de 1907, distri - 

buia ela ao ■distrito federal, através da subestação da 

rua irei Caneca, a energia elétrica provinda da usina de 

Lages» 
ü Grupo Lignt ciiegou a ser detentor cie 

60 por cento do potencial elétrico instalado no .brasil e 

em 1^71 estava reduzido a 1^,3^ por cento» 

2.3*2 - Evolução da capacidade instalada 

A evolução da capacidade instalada em 

»0 anos sintetiza—se no quadro abaixo em EW 

Ano lotai Térmica Hidráulica 

iaa3 52 52 

itía9 750 500 250 

1090 1 267 1 017 250 

lyoo 10 376 5 093 5 2^3 

1910 157 401 32 7 29 124 67 2 

1920 367 Old 66 072 300 y46 
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Ano Total Térmica nidráulii 

1^30 776 602 146 762 630 060 

iy40 1 243 877 234 531 i ooy 346 

iy4í> 1 341 633 261 a
 

o
 

a
 

1 079 627 

lyyo 1 663 007 34b 630 1 636 177 

lybo 4 600 062 1 166 067 3 64 2 026 

1^63 6 355 066 1 676 661 4 479 607 

Dados coinidos no Anuário Estatístico 

do Drasil - iyt>U-iybò 

2'3*3 ~ Degislaçáo da energia elétrica 

A legislação sodre energia elétrica foi 

a princípio atinente apenas a concessões. Us decretos e 

outros atos legislativos davam ou negavam autorizações de 

exploração de fontes de energia e prestação de serviços. 

Wao íiavia uma legislação normativa.ü 2,6 

creto d»407, de 10 de dezembro de 1^04» reí'eria~se tao so- 

mente ao abastecimento de serviços públicos», federais. 

Aliás seria mesmo precoce a normaçao 

jurídica de uma atividade nascente, bó quando a sociedade 

começa a compreender a expressão do problema energético e 

suas implicações econômico—sociais está amadurecida para o 

exame de seus aspectos jurídicos. 

A legislação reguladora da energia e- 

ietrica pode~se dizer que se inicia com o Decreto 24.643» 

de 10 de julJao de 1^34 - código de Águas - que no Divro III 

trata das " forças iiidráulicas, regulamentação da mdús - 

tria Hidroelétrica 

De 1^34 a 1^44 vinte decretos deram nçr 



mas nào só ao fornecimento de energiaj como a situação 

das concessionárias. 

Jdn 24 de agosto de 1^20, o Decreto n s 

28.541? estabelece a " classificação de Contas das Empre ~ 

sas de Energia Elétrica ", que constitui um longo e minu- 

cioso documento regulador do assunto. • 

O Decreto 41.Uiy, de 2fo de fevereiro 

de 1^57 , introduz o ".Regulamento dos Eerviços de üier - 

gia Elétrica . 

Esses institutos legais estáo colecio- 

nados na obra "águas e Energia Elétrica legislação", do 

Departamento Eacional de Águas e Energia Elétrica do mi — 

nistêrio das minas e En^gia, publicada em 1^70. 

2.3*4 - órgãos criados e medidas institutivas 

As providéiucias governamentais inicia 

doras de rumos novos para a energia elétrica sao de 3 de 

outubro de 11^45, data dos Decretos 8.O3I e 8.03 2 que cri- 

aram a Companhia Ridro Elétrica do bao Erancisco. Romente 

em março ue 1^48 foi convocada a assembléia constitutiva e 

eleita a diretoria da CHESF. Iniciaram-se a seguir as o- 

bras da primeira usina de Paulo Afonso e das linhas de 

transmissão para as capitais de Pernambuco, bahia, Sergi- 

pe, Alagoas e Paraíba, concluídas em 1^54. 

A 15 de janeiro de iyb5 eram inaugura - 

das as duas primeiras unidades geradoras da Paulo Afonso 1 

com a potência de òO.Oüü EW cada» Em setembro daquele a — 

no entrava ainda em funcionamento a terceira unidade de 

potência igual ^as duas primeiras. 

A 26 de janeiro de lyòl, a primeira uni 



dade geradora de Paulo Afonso li, com b!?.Uüü üW, começou 

a funcionar. Pm setemoro desse mesmo ano as linnas de 

transmissão de energia elétrica da CHESF chegavam a Mi - 

lagres, no Ueará. 

Pm ly62 mais òb.OOU PW de Paulo Afon- 

so li sáo incorporados ao sistema, pela inauguração de 

sua segunda unidade, -^m dezembro de iyò3 a energia de 

Paulo Afonso chega até Watal. 

Pa década dos bO ±'ez-se sentir mais 

intensa a necessidade da abertura de novos caminhos pa- 

ra o desenvolvimento energético do País» A União e os Es 

tados adotaram medidas de relevante expressão. Em iy!32 

e fundada a CEMIU- - Centrais Elétricas de Minas u-erais — 

A Lei 2.3ud, de 31 de agosto de lyb4, institui o Fundo 

Federal de Eletrificação e o imposto único sobre energia 

eletrica. im lyyò ê criada a CELG- - Centrais Elétricas 

de uoiás - e em IbOV, a Central Elétrica de Furnas S.A» 

A instituição pela Lei 3• ''82, de 22 de 

julno de lybü, do ministério das Minas e ■'tiergia permi - 

tiu a perfeita coordenação de todos os órgãos da Adminis 

traçao Direta e indireta a que estão afetos os assuntos 

energéticos. 

A ELETJiOEHÂS, constitui da pela Lei n^ 

3.dyu-A, de 2b de abril de lybl, cujas atividades foram 

iniciadas a 11 de junho de lyb2, foi um marco na nisto— 

ria energetica do nrasil. u empréstimo compulsório a— 

quela empresa, determinado pelo artigo 4fi da Lei 4.1bb , 

de 25 de novembro de ±yb2, foi decisivo para o desenvol- 

vimento inicial das Centrais -Elétricas .brasileiras S.A. 

que hoje prestam serviços tao relevantes ao Pais. 



2.4 - A energia nuclear 

Para integração ao .brasil no movimento 

mundial ae utilização pacifica da energia atômica, o De- 

creto 4u.liu, de lü de outubro de criou a ^omissão 

imcional de Energia nuclear, então diretamente subordina- 

da a Presidência da Kepublica. 

JNaquele mesmo ano a AMrOHP " American 

ana foreign Power - pretenaeu instalar uma usina nucle - 

ar de lü.üüü EW era Caôo frio» Dado ,porém, o alto. custo do 

empreendimento desistiu a empresa de sua efetivação» 

Em lyw, por proposição da CNEK, foi 

instituida a Superintendência do Projeto raambucaba, a fim 

de estudar a possibilidade de instalaçao de uma usina nu- 

clear, de Ü30.Ü00 a 20U.UÜU kW a margem do curso de água 

daq.uele nome, no Estado do ^io de oaneiro. um grupo de 

íirmãs nacionais e estrangeiras ficou encarregado do as - 

sunto» i'atores vários, porém, concorreram para o abandono 

do projeto. 

mais tarde a CIMEn iniciou estudos para 

a implantação de usinas de BUU.OÜÜAW. 

A Lei 4.11b, de 27 de agosto de iy62 , 

atribui a ^omissão wacional de Energia nuclear competen - 

cia para projetar, construir e operar usinas nucleares» 

2*5 - u petróleo 

A história do petróleo no Brasil, he 

seus primeiros indícios em nosso subsolo até a criaçao da 

PEíPOBKAS, tem uma vasta bibliografia composta em grande 

parte de obras polemicas^ na sua maioria náo mais a ven- 

da, mas a disposição dos interessados em várias bibliote- 

cas. 
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2.!?.1 - a "Pre-üistória" 

Alguns autores cnamam de fase pre-nistó- 

rica o período compreendido entre ltlò4 e lyi/.Seu inicio 

faz-se pelo Decreto 3*352 A, de lbò4, o qual dava autori 
rv 

zaçao a xhoxnas Denny Sargent para, durante noventa anos , 

explorar petróleo e minerais em damamu , Dahia* àm Ibòy, 

o Decreto 4*356 fazia concessão semelnante,por tun periodo 

de trinta anos, a -^dward Pellew Wilson, em Ilhéus e Ivia- 

raú . 

ü Decreto 10.0Y3, de Itítíb, autorizava a 

exploração de petróleo em Aatuí, 6ão Paulo,por fito Divio 

iwartins* nouve concessões idênticas em 1555 para o iviara- 

nnao e em 155y, para Santa Catarina* 

dá na ^epúhlica, o Decreto 8Y6,de 15 de 

outubro de 15yü, permitia a exploração do xisto betumino- 

so em (Juaratingueta e Pindamoníiangaba* 

Dm 15^2, ""ugenio ferreira de Caxnargo foi 

autorizado a explorar petróleo em xiofete -SP - A sonda per 

iurou 420 metros. Alguns autores dizem que a tradição o — 

ral faz referência a dois barris de petróleo ohtidos.üu — 

tros dizem que a perfuração fez surgir apenas água sulfu- 

rosa. 

A ^omissão ueográfica de Sao Paulo, em 

lYüb, perlurou um poço de 13y metros de profundidade sem 

nenhum resultado positivo* 

Am outubro de l^ld, o Dr* Eusèhio Paulo 

de Oliveira, em seu trabalho "Pesquisa de Petróleo no Bra 

sil", preconiza a sondagem da região sul do País.^ssa o- 

bra íoi uma reíutaçáo a Israel ^harles Vftiite que,apoiado 

na sua ceoria da migração das "source-beds",afirmava náo 

haver petróleo no -brasil. 
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2.!?. 2 - A pesquisa oficial e a livre iniciativa 

lundado em iyi3, o Serviço (reologico e 

Mineralógico do -brasil, de lyiV a lyiy, entrou em colabo- 
/a 

raçao com as compandias particulares na pesquisa,cedendo 

sondas e dando assistência técnica, mas aquelas em mui - 

tos casos desistiam do empreendimento e o SG-MB terminava 

arcando sosiniio com os ônus • 

A Lei do Orçamento de lyití destinou ver- 

das ao Serviço deologico para pesquisa em Alagoas,Laiiia, 

Sao laulo, larana e Santa Oatarina* 

Le 1923 a 192b a pesquisa decresceu de 

muito em conseqüência da contenção de despesas determina 

da pelo Governo. 

Em 1933 o SGMB foi objeto de reestrutu - 

rações , mudando de nome duas vezes. A 8 de março de 

1934 foi criado,no ministério da Agricultura, o Lepar " 

tamento bacional da -Produção Mineral a que estava subor- 

dinado o Serviço de Êoraento da .Produção Mineral. Esse Ser 

viço íoi encarregado da pesquisa e exploração oficial do 

petroleo ate 1939. A ele coube a perfuração do nistorico 

poço lb3 - Lobato — onde o "ouro negro" surgiu a 21 de 

janeiro de 1939. 

Segundo o".tíelatorio do Conseliio iNacional 

do -Petroleo 1939/1941", trinta e oito compannias parti- 

culares obtiveram autorizações de pesquisa e lavra de p_e 

tróleo no periodo de 1932 a 1937. 

A década de 3U foi cneia de controvér - 

sias principalmente no que dizia respeito "as regiões a 

serem pesquisadas e aos métodos adotados na prospecçao . 

Poram dessa época as discordancias entre orgàos governa- 

mentais e Monteiro Lobato que, em 1932, obtivera autori- 

zação para organizar a "Compannia Petróleos do Brasil SA 
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Ate lyjY os debates pela imprensa sobre esse assunto e ~ 

ram freqüentes. 

2.t).3 *" A Legislação das riquezas minerais 1^31-1^3'/ 

nos anos 3^ uma nova mentalidade politi 

ca começa a refletir-se na legislação, ü Decreto 20.7^9, 

de 1b de dezembro de 1931, estabelece " normas para a 

pesquisa e lavra de jazidas aiinerais ". A 27 de feverei- 

ro de 1934-, o ^ecreto 23.935 distingue e separa a auto- 

rização de pesquisa da de lavra. 

A Constituição de 1934, como ,alias, o 

fizeram as subseqüentes, subordina a propriedade do solo 

e subsolo ao interesse economico-social do Pais. 

ü Código de Minas, estabelecido pelo De- 

creto 24.542, de 10 de julho de 1934, no que se referia 

a jazidas de petróleo e gases naturais e a rochas betumi 

nosas e pirobetuminosas restringia as concessões de ex - 

ploração a brasileiros ou sociedades organizadas no Bra*^ 

sil. 

A Constituição de 1937, no parágrafo pri 

msiro do artigo 143, exigia nacionalidade brasileira pa- 

ra os acionistas de empresas de mineração» 

u Decreto-lei 55, de 14 de dezembro de 

1^3^, no paragrafo primeiro do artigo 2fi ,determinava ãs 

socieaaaes para fins de mineração que poderiam adotar 

qualquer lorma admitida em lei, contanto que os sócios 

ou acionistas fossem brasileiros ou pessoas jurídicas Ira 

sileiras. 

ho caso do petróleo a legislação prece - 

deu seu aparecimento .Assumiu, pode-se dizer um cara — 
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ter preventivo. Prefi&urava desde o inicio uma certa ten 

dencia para o caminno do monopólio estatal» 

- ü Conselno Nacional do Petróleo 

29 de abril de 193^ 6 uma data marco na 

.História do Petróleo no Brasil» JNesse dia o Pecreto "" nei 

391? declara de utilidade publica o abastecimento nacio ~ 

nal ae petróleo. Submete a competência exclusiva do üo "* 
r» 

verno üederal a autorização e controle da importação»ex- 

portaçáo, distribuição e comercio de petroleo e deriva ~ 

dos, assim como os limites máximo e minimo de seus pre — 

ços de venda. 0 seu artigo 32 nacionaliza a industria da 

refinação do petróleo importado ou de produção nacional, 

dando ás empresas seis meses para se adaptarem ao novo 

regime, u artigo 4fi cria o uonseltio Wacional do Petroleo 

que vem a ter sua organizaçáo e atribuições definidas pjs 

lo Pecreto-iei 93b, de l de julno de 193b» 

Por esse Decreto foram atribuidas ao 

Conselno nacional do Petróleo as atividades qu® 0 

to-nei 399 submetera "a competência exclusiva do uover ~ 

no federal. Cabia também ao CMP opinar sobre a"conveni 

éncia da outorga de autorizações de pesquisa e concessão 

de lavra de jazidas de petróleo,gases naturais,rocnas be 

tuminosas e pirobetuminosas ", assim como autorizar a- 

instalaçao de refinarias e depósitos. O artigo 13 atri ~ 

buia ao CKP a realizaçao dos "trabalnos oficiais de pes 

quisa e lavra", bem como a industrialização dos res ~ 

pectivos produtos por "intermédio de um órgão técnico a 

ser criado". 

0 Decreto-lei 13by, de 23 de jundo de 
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1939, transferiu do üiinistério da Agricultura para o Ccn 

selho Nacional do Petróleo a responsabilidade integral da 

execução da pesquisa de petróleo e gás natural no terri- 

tório brasileiro. 

ü CiNP prosseguiu e ampliou a pesquisa-# 

iniciou a produção e o refino do óleo cru nacional. 

Porque os métodos de geologia superíi*" 

ciai estavam se tornando insuficientes foram associados 

ao de prospecçáo geofísica» ■Loi empregado o método sxs - 

mico de reflexão entregue \ " United ueopnysical Uompa 

ny sob a fiscalização de um engenJneiro do CNP. 

A prospecçáo sísmica estendeu-se das 

areas da üaiaia, a Uergipe,Alagoas, Piauí,J)üaranháo, Para, 

Amazonas, Paraná e ^ão Paulo. 

De 1939 a dezembro de 1953» o ^onselho 

bacional do Petróleo abriu 3^9 poços, dos quais 232 pro- 

duziram petróleo, 2b, gás, 94 secos e 25 estratigráficos. 

Desse total 350 foram na nahia, 7 em Alagoas, 4 em ^er - 

gipe, 2 no Acre, 2 no maraniiao e 1 em ^ao Paulo- 

Os campos petrolíferos produtores en ~ 

tregues pelo CWP a PEllíOBfíÂS foram os de Lobato-boanes, 

Oandeias, Aratu, itaparica, D. João, Água Urande,mata de 

S. João, Paramirim e Pedras. 

Desses campos o CNP obteve, do inicio 

de suas atividades a 31 de dezembro de 1953» um total de 

2.5b3•504,19 barris ^ 410.793.066,21 litros) de petróleo 

bruto e 65.752.433 m3 de gás. 

Assitu, durante quatorze anos e meio a 

esperança negra,surgente ou bombeada, de nosso subsolo es 

teve nas mãos dos dirigentes e técnicos do CNP. Homens 
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que, com o óleo cru dos campos petrolíferos,tenacidade 

e amor á Pátria,escreveram um vibrante capítulo da nis- 

toria do Petróleo no -urasil. 

2.5.4.a - As Hefinarias do (Jonseldo Wacional do Petró- 

leo 

0 Conselno Wacional do Petróleo náo 

foi só o vanguardeiro da produção de óleo bruto,foi tam 

bem o iniciador do refino da produção nacional* 

Á primeira experiência de refinação , 

com um equipamento rudimentar, deu-se no campo de Loba- 

to-«Joanes, em iy41* 

Km maio de 1942, o CWP iniciou a mon — 

tagem de uma refinaria experimental,para ISO barris dia, 

localizada no campo de Aratu. Peita de material usado e 

adaptado nas oficinas do CNP, empregava o processo da 

destilaçao direta vtoppingO» Essa refinaria funcionou 

de 1942 a 19S0. De início processava apenas o oleo do 

proprio campo,mas,com o decréscimo da produção desse , 

passou a receber, através de saveiros-tanques e cami - 

nrióes, petróleo cru dos campos de Dobato-tioanes,itapa - 

rica e ■u. João. 

Em 1944 foi feita outra refinaria ex - 

perimental — a do campo de Candeias - liniia também ca — 

pacidade de ISO barris por dia. Sua atividade produtiva 

iniciou-se em janeiro de iy4S e foi paralisada em abril 

de 1946 por ter sido considerada anti-econbmica. 

A produção total dessas duas refina - 

rias rudimentares,da inauguração ao fecnamento,pode ser 

sintetizada nos seguintes dados coibidos no Relatório do 

Conselno Nacional do Petróleo de 1953 
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Gasolina comum 

Querosene 

Õleo diesel 

Oleo combustível 

b.Oüü.UüU litros 

2.«00.000 " 

4.100.000 " 

«.300.000 " 

£m iy4b acnou o Conselho Wacional do Pe 

t roleo que era cnegada a hora de uma refinaria de tipo co 

mercial. Pareceu"~lhe que o mais conveniente seria a cria 

çao de uma sociedade de economia mista para tal fim. A 

pretensão foi levada ao Senhor Presidente da hepubli - 

ca , em exposição de motivos de 4 de setembro daquele ano» 

^ias após, o hecreto—Lei y.8«l,de 35 de 

setembro de 1946, autorizava"a criação e constituição"da 

Refinaria Nacional de Petróleo S.A», com um capital de 

Cr.S 50.000.ÜOU,00 ^.cinqílenta milhões de cruzeiros velhosj 

dividido em 50.000 ações ordinárias nominativas que só 

poderiam "pertencer a pessoas naturais brasileiras" ou 

a União, cinqüenta por cento dessas açòes foi subscrito 

pelo GNP em nome da união rederal e o restante destina- 

do a subscrição pública. 

Poi decidido que a Kefinaria constitu- 

ir-se-ia de uma unidade combinada de destilação e era — 

queamento térmico de capacidade para 2.500 barris por 

dia. Uma área situada ã margem esquerda do rio iviataripe 

e próxima ao campo de Candeias foi escolhida para loca — 

lizaçao. 

Após o estudo das propostas de varias 

firmas norte-americanas, foi escolhida "The M» A. 

Kellogg üo." e lavrado o contrato em 14 de novembro de 

1947. 

üa fins de 1948 foram iniciados os tra 



balhos de preparaçáo do local. As obras de montagem ti- 

veram inicio a li? de agosto de lyiy. setembro de 

1950 a Refinaria de kataripe começou a produzir. 

Em 1953 foram inauguradas nessa refi - 

narig. mais duas unidades» Uma com as mesmas caracterís- 

ticas e capacidade da instalada em 1950 e outra de poli, 

merizaçao catalitica para IbU barris diários.ficava,as- 

sim, Mataripe com a capacidade de 5.1B0 barris/dia. 

De setembro de 1950 a maio de 1954»is- 

to è, no periodo em que esteve subordinada ao Conselho 

Nacional do Petróleo, a Refinaria nacional de Petroleo 

S.Á. processou 376.330.606 litros de óleo cru- A produ- 

ção de derivados da nascente indústria petrolífera es - 

tatal, no aludido periodo, foi 

Gasolina comum 157.000.000 litros 

Querosene ii.3OO.OOO ,, 

óleo diesel 27.500.000 " 

óleo combustível lltí.300.000 " 

0 Plano Salte, enviado ao Çongresso em 

10 de maio de 1940, programava, no setor energetico, a 

instalaçao de uma refinaria de 45.000 barris diários e 

o aumento "logo que oportuno" para 5.000 barris da Re- 

finaria de mataripe, assim como a compra de petroleiros. 

A Lei 650, de 13 de março de 1949, autorizava a abertu- 

ra de créditos especiais para aqueles fins. 

A 5 de abril de 1949, o Jflenário do 

Conselho Racional do Petróleo escolhia a firma "Paname 

rican Ridrocarbon Research, Inc " para elatonrar o pro - 

jeto e supervisionar a montagem da refinaria de 45.000 

barris. Aceitava, também, nessa data o consórcio "Com - 
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pagnie de ^ives-Lille" e"ScJineider «; Cie" coxao iorne ~ 

cedor do equipamento. 

A ^omissão de Localização do CNP esco- 

lheu uma área de mais 1.300.000 m^ as margens do rio 

Cuhatáo, a 13 km de Cantos. 

Lm março de 1^50 era criada a Comissão 

c^a iLeí"inaria de fetróleo de cuhatáo que ficou encarre - 

gada de todas as atividades relativas ao grande empreen 

dimento. 

O processo de produção escolhido era 

integrado por seis unidades fundamentais - 1^ fracio - 

namento ^ topping) ; 2) visco-reduçao ^.visbreakingO > 3^ 

quebra e reforma Vcracming-reformingl> 4^ recuperação 

vrecovery ) ; porimerizaçáo V Polimerizationj >6^ tra- 

tamento (treating^. 

A 30 de 3urino de iy54, tíO por cento dos 

trabalhos gerais estavam realizados, mas a mauguraçao 

ja náo coube ao Conselho iNacional do Petróleo e sim a 

PElfíÜBüAS , em janeiro de lybb. 

2.b.4.b - As Refinarias Particulares 

As refinarias particulares integram ejs 

te item porque a partir de b de julho de iy3b,por força 

cb artigo 10 do Decreto-Lei b38 a autorização para serem 

instaladas, sua localização, capacidade produtiva e a 

natureza e qualidade dos produtos de refinação ficaram 

sob o controle do ^crnselho nacional do Petróleo. 

A primeira refinaria do -^rasil foi a 

Destilaria Riograndense de Petróleo, instalada,em iy32, 

em üruguaiana - RS - Foi equipada com material usado ad. 

quirido na Argentina. Tinha capacidade de IbO barris por 
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dia e sua produção era de querosene e óleo diesel para 

consumo regional. 

A segunda refinaria foi a Ipiranga S.A. 

Companhia .brasileira de Petróleo.instalou-se na cidada 

do uio Grande -HS - em 1936. bua capacidade de processa 

mento de início era de 1.000 barris diários e sua pro — 

duçao, gasolina, óleo diesel, querosene, óleo combustí- 

vel, oleo lubrificante e asfalto «ida 194 d, pela inaugu - 

raçao de novas unidades, passou a ter uma capacidade de 

9.000 barris por dia. 

Ainda em 1930» surgiu em Sao Paulo a 

industria Matarazzo de Anergia S.A. vlMK) operando 900 

barris por dia. Posteriormente sua capacidade passou a 

900 barris diários. 

£m 1949, diante da conveniência de 

maior inversão de capitais na indústria petrolífera, o 

CbP abriu concorrência pública nesse sentido.A 10 de 

janeiro de 194b foram classificados os concorrentes e 

a 5 de setembro foram entregues os Titulos de Autoriza- 

na çao a Refinaria e Exploração de .Petróleo ,,üniào,, e 

á .Refinaria de Petróleo do "^istrito ^ ederal S.A.- 

O problema da escassez de divisas e ou- 

tros atrasaram esses empreendimentos. As duas refina- 

rias so entraram em funcionamento em fins de 1994, pois 

a Lei 2.004 /53 em seus artigos 43 e 44 resguardava o 

direito das refinarias particulares já instaladas e da 

quelas que houvessem obtido concessão até 30 de junho 

de 1992, sem permitir, entretanto, a ampliaçao de sua 

capacidade. 

A Refinaria de Petróleo do Pistrito Pe- 
deral o.A. instalou-se em ivianguinhos e tem capacidade 
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para 10.000 barris diários. A fíefinaria "Uniáo",locali - 

zada em Capuava - SP - está capacitada para o processa- 

laento de 31.000 barris por dia. 

Em iyi>0, a ^ompantiia de Petróleos da A— 

laazonia S.Á. —OOPAM — obteve concessão» sendo inaugurada 

em setembro de lybb com a capacidade de 5.000 barris/êia. 

2.5.4. c 0 CM? e o Transporte de Derivados 

Outro papel relevante que teve o CWP 

íoi aquele oeterminado pelo Decreto 31* c*-6 13 d6 r10" 

vembro de 1952, que colocava a xrota Dacional de Petro- 

leiros, criada em 25 de abril de 1950, sob sua jurisdi - 

çao. Em maio de 1954, a PRONAPE, entáo composta de 22 na 

vios num total de 223.950 toneladas passou a subordinar- 

se diretamente a PETROBRÂS. 

Com o intuito de melnorar as condições de 

transporte de derivados, o CM? , a 23 de janeiro de 1946, 

criou a Oqmissão de Estudos sobre Oleodutos que elaborou, 

em março de 1947, o anteprojeto do oleoduto Santos— Sao 

raulo. a 17 de agosto de 194tí , o Plenário do Conselho 

JNacionai do Petróleo autorizava a Estrada de Perro San — 

tos tiundiai a construir mim rede de oleodutos entre as 

cidades de Santos e Sao Paulo» A operação da linha de 

produtos claros, de 10 polegadas de diâmetro, foi ini - 

ciada em outubro de 1951. Em setembro dfc 1952 inau 

gurou-se a linha de escuros, com 1b polegadas de diame- 

'tr0, A primeira passou a transferir gasolina, querosene 

e oleo diesel e a segunda , a princípio óleo combusti - 

vel e posteriormente óleo cru» 

U artigo 43 da Dei 2.004/53 manteve a 
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concessão da Santos- tJundlaí» 

2»5.4-« d Extensão das Atividades do CKP antes da 

lei 2.004/53 

0 OonselJao lacional do Petróleo teve a 

seu cargo, por mais de quatorze anos, a pesquisa geoló- 

gica e geofísica, a perfuração de poços e produção de 

oleo cru e gás, a análise de laboratório,o refino das 

primeiras toneladas do petróleo nacional,experiências 

de retortagem do xisto betuminoso, cursos de formação de 

técnicos, além do controle do abastecimento nacional e 

do estudo dos problemas relativos as concessões de la- 

vra, exploração, refino, armazenamento, distribuição e 

transporte, ^oube—Ine durante dois anos a responsabili- 

dade da Prota nacional de Petroleiros.ü CNP foi,em sin— 

tese, durante esse longo periodo, o orgão normativo e 

executivo da Política bacional do Petróleo» 

2.5.5 - A Legislação do Petróleo de 193^ a 19^3 

üs principais atos legislativos concer- 

nentes ao petróleo após a criação do CIP e anteriores ã 

Lei 2.004 devem ser mencionados, embora resumidamente . 

O Decreto 3»131, de 5 de outubro de 293^ 

0 promulga o tratado sobre saida e aproveitamento do pe 

troleo boliviano, entre o Brasil e a -Oolivia,firmado no 

Rio de Janeiro a 25 de fevereiro de 193^"* 

0 Decreto-Lei nc 1.985,de 29 de janei- 

ro de 1940 , dispõe sobre o código de ivdnas. 

0 Decreto-Lei 2.615, de 21 de setembro 

de 1940, por sugestão do Conselno Racional do Petróleo, 
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institui o imposto único sobre combustíveis e lubrifi"" 

cantes líquidos e atribui uma quota~parte de sua arre- 

cadação ao "'"undo "o do viário dos Estados e municípios* 

■^sse instituto legal foi mantido pelo parágrafo 22 do 

artigo 15 da Constituição federal de 1946. 

0 Decreto-lei 3*236, de Y de maio de 

1941, "institui o regime legal das jazidas de petróleo 

e gases naturais, de rociias betuminosas e pirobetumi - 

nosas". Seu artigo l6 dispõe " As jazidas de petróleo 

e gases naturais existentes no território nacional per 

tencem a Uniáo, a titulo de domínio privado imprescri- 

tível". 

A Lei 302, de 13 de jultio de 1948, "es- 

tabelece normas para a execução do parágrafo 2y do ar- 

tigo 15 da Constituição Federal "* 

0 Decreto 28*840, de 8 de novembro de 

1950, "declara integrada ao território nacional a pla- 

taforma submarina, na parte correspondente a esse ter 

ritório". 

2*5*6 — ü Estatuto do Fetróleo e a 'lese do ivionopolio 

Estatal 

ü Presidente do ^onseliio lacional do 

Petróleo, autorizado pelo Senhor Presidente da Kepuhli 

ca,instituiu a 14 de fevereiro de 194Y, pela Ordem de 

Serviço nfi 3» n Comissão de Anteprojeto da Legislação 

do Petróleo* A 11 de novembro do mesmo ano essa comis- 

são concluiu o Anteprojeto de Estatuto do Petróleo,do- 

cumento que preconizava a cooperação do capital estran 

geiro na exploração e desenvolvimento de nosso petro - 

leo* nurante seis anos esse anteprojeto e a tese ido - 
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nopolista se opuseram no Congresso, nos comícios, na 

imprensa e na consciência do povo drasileiro. 

finalmente, a 3 de outudro de iy!?3 a 

Lei 2.004 consagrava a tese do monopólio estatal,defi~ 

nindo as atribuições do ^onseUao iNacional do Petróleo 

e criando a PETfíOBÜÂS. 

2>b.( - u Conseliio Wacional do Petróleo na Lei 2.004 

A Lei 2.004, de 3 de outubro de 19133» 

em seu artigo 2fi determina que o monopólio da Uniào s^ 

ra exercido pelo ConselLo iNacional do Petróleo," como 

orgao de orientação e fiscalização" e pela PETKOBHÂS e 

suas subsidiárias, "como órgãos de execução". 

Pelo artigo 32 compete ao CNP "supe- 

rintender as medidas concernentes ao abastecimento na- 

cional de petróleo",que abrange " a produção, a impor- 

tação, a exportação, a refinação, o transporte, a dis- 

tribuição e o comércio de petróleo bruto,de poço ou de 

xisto, assim como de seus derivados". 

0 Decreto 40.«4t), de 2b de janeiro de 

1957, disp óes sobre as relações entre o CLP e a PfcTHO 

BüAs. jnq que se refere ao abastecimento nacional de 

petroleo, o artigo 4^ submete ""a deliberação final do 

Conselho " 

I - a localização e capacidade das refina- 

rias ; 

II - a natureza e quantidade dos produtos 

refinados; 

III - a importação e exportação de petroleo 

e seus derivados; 
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iV - a localização dos tanques para armazena- 

mento de petróleo e seus derivados e os 

respectivos estoques a sereia mantidos» 

V - as quütas a sereia entregues as empresas 

distribuidoras. 

Determina também esse Decreto ao CM?» 

entre outras atribuições, a de fixar as tarifas dos o- 

leodutos e os preços de venda dos derivados de p.etro ~ 

leo ao distribuidor, revendedor e consumidor. 

ü -^ecreto 42.279, de 17 de seteaibro de 

1927, altera o 40.042 no que se refere a periodicidade 

do envio pela PEfüüBHÃS ao CiMP do "plano de atividades 

íuturas" e do relato dos trabaliios nos setores da pes- 

quisa, da lavra e da refinação. 

0 Decreto 42.786, de 10 de dezembro de 

192 (, aprova o Kegimento do Conselno Nacional do Petro_ 

leo • 

A Lei 3.702, de 22 de julho de 1960,ao 

criar o Ministério das Minas e Energia,incorpora o CLP 

a esse Ministério. 

2.5.8 A PETHOLAÂS 

A criaçao da PlílüODRÂS originou-se da 

Mensagem 46y de 1^21, pela qual o Poder Executivo en- 

viava a Gamara dos Deputados o projeto de lei que to- 

mou o número 1.216. Depois de dois anos de debatesm 

Congresso Racional,!oi, por fim , sancionada a Lei n^ 

2.004, em 3 de outubro ae iy23* O artigo 1^ determina 

que " constituem monopólio da união ! 

I - a pesquisa e a lavra das jazidas de petrp. 
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leo e outros nidrocarbonetos íluidos e ga 

ses raros existentes no território nacional^ 

li- a refinação do petróleo nacional ou estran 

geiro; 

IIX— o transporte maritimo do petroleo bruto de 

origem nacional ou de derivados de petroleo 

produzidos no laisje bem assim o transporte, 

por meio de condutos,de petroleo bruto e 

seus derivados assim como de gases raros de 

qualquer origem. 

A Lei autoriza a uniào a constituir u 

ma sociedade por açòes - Petróleo brasileiro S.A.-PE ~ 

TROLHÂS, que operará diretamente ou através de subsi 

diárias , nas quais deverá ter sempre a maioria das a 

Çoes com direito a voto» 

As aço es sao ordinárias com direito 

a voto e preferenciais sempre sem direito a voto e in 

conversíveis em ordinárias» 

A 2 de abril de 1^54, o Lecreto b2 

35.30b aprovava os Estatutos da Petróleo brasileiro 

b.A. - PElbObHÂb - que iniciou suas atividades em 10 

de maio de iy54, com um capital de Cr.$ 4.000.00(1000^00 

Vquatro bilnóes de cruzeiros velnosj» todo ele subs ~ 

crito pela üniáo. A 10 de dezembro de 1463 seu capi~ 

tal havia atingido Cã bO.000.000.00o,00(sessenta bi- 

lhões de cruzeiros velhosj. 

Por determinação do Lecreto 53*33de 

23 de dezembro de 1963» a importação de petroleo e d_e 

rivados passou a ser competência exclusiva da PEIHO - 

büAS sob a supervisão do Conselho bacional do Petro— 

fLeo. 
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A distribuição de derivados nào foi 

incluida no monopólio estatal. As grandes empresas es- 

trangeiras de petróleo continuaram a atuar no Pais co- 

mo distribuidoras. 

2.5.b. a - A Pesquisa e Perfuração 

Aos métodos de geologia de superíx 

cie, sísmico, de gravimetria e magnetometria, ja empre 

gados pelo Uonseliio iNacional do Petróleo,a PETROBHAs a 

crescentou, em 1961, o da eletrorresistividade. 

Aliás já em 196V a empresa estatal in 

troduzira no método sísmico os " detetores de tiros mi 

tiplos, como meio de aumentar a razao sinal/ruido". 

Da revista "Petróleo", de Sao Paulo , 

em seu número de maio de 1967, foram retirados os se - 

guintes dados relativos aos trabailios de perfuração da 

Petróleo brasileiro S.A. 

Anos Metro s Poços Sondas 

perfurados terminados adquiri 

1967 124.746 91 17 

1968 209.171 138 2 

1959 288.247 231 4 

1960 320.756 239 — 

1961 342.941 253 1 

1962 237.988 188 — 

1963 254.620 221 — 

lotai 1» 778.466 1.361 24 



2.5.tí. b - Produção de Oleo Gru de iyb4 a 1963 

A marcJaa produtiva de petróleo bruto 

da PETÜOBRÂS nesse periodo foi \.l) 

1954 157.676 m3 1959 - 3.752.552 m3 

1955 321.450 m3 1960 4.708.202 m3 

1956 645.269 m3 1961- 5.534.990 m3 

1957 1.607.021 in3 1962 5.321.691 m3 

1958 3'008.550 m3 1961 5.769.466 m3 

UJ "PEIHOMÂS HOJE" 

2.5.8. c - Jiefinação 

Ao iniciar suas atividades no fim do 

primeiro semestre de 1954 a PElfiOHÜÂS contou apenas com 

a Refinaria de lüataripe, que mais tarde passou a cha ~ 

mar-se landulfo Alves, com a sigla de kLAM. 

Em janeiro de 1955 foi inaugurada a He 

íinaria de Õubatão, que recebeu o nome de Presidente Ber 
r» 

nardes e a sigla de HPBC. 

Ü Histórico dessas duas refinarias es- 

ta no item 2.5.4.a . 

A primeira refinaria totalmente proje- 

tada e construida pela PEiHOBHÂS foi a Puque de Oaxias- 

HEDUU — instalada no município do mesmo nome, no Estado 

ao ■uio de «Janeiro. x'oi projetada para 90.000 barris por 

òia. inaugurou-se em 1961,mas a entrada em operação de 

suas unidades foi gradativa. Oomente em 1963 iniciou-se 

o funcionamento das unidades de descarbonizaçao com pro. 

pano e de craqueamento catalílico. 

limar Penna iwarinHo, era seu livro,,Pe - 
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troleo Soberania e Desenvolvimento", apresenta o quadro 

da evolução da capacidade nacional de refino, de que ío, 

ram extraídos os seguintes informes . 

Capacidade Wominal de fíefino da PETROBKÂS em I000m3/a-iio 

iy54 275 1959 5.b50 

1955 2.743 1960 7-954 

1956 3.840 1961 13*604 

1957 4.059 1962 13.604 

1958 5.650 1963 13*604 

3 - DOSlÇlO DO DKAÍálL DO PADORAM EDEROÈTICO MDDDIAL 

3*1 - Convenção empregada pela ODU 

Para avaliar o consumo total de energia, 

que abrange combustíveis sólidos,combustíveis líquidos, 

gas natural e de carvào e energia nidreletrica e nu 

clear, os órgãos especializados da ODU usam de uma con 

vençáo. '-í-odas as energias sao convertidas em uma única 

unidade - o equivalente em carvao mineral ~ 

As quantidades aqui apresentadas expre^s 

sam milJaòes de toneladas métricas de carvao equivalente 

e as referencias ao consumo"per capita" correspondem a 

quilogramas de carvao equivalente. 

3 * 2 - Visão do consumo total de energia no -brasil 

Segundo o "Statistical 1 earbook"-"United 

Dations - de 1^64 e o de 197U, o consumo total de e - 

nergia no Brasil assim se configurou : 
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19b0 23.220 19bb 32.260 

19bl 24 . 3 80 1967 33.490 

19b2 26.740 1968 39.880 

1963 28.700 1969 43* «94- 

A síntese da evolução de seu consumo 

de energia "per capita" nos últimos anos expressa-se 

19b3 377 

1966 387 

19b9 481 

3«3 U Brasil no contexto energético mundial 

U -brasil, que em 19b3 era o 22s pais no 

çtue tocava ao consumo total de energia,passa, em 19b9 , 

«■o 21c lugar. Deve ser considerado, no entanto, que na— 
A 

queie ano a China continental figurou xia estatística, o 

que nao havia acontecido em 19b3* 

Seria necessário um aprofundado estudo 

para explicar nosso 92a lugar no consumo de energia 

'per capita" em meio aos 179 paises constantes das es 

■tatí sticas. 

Dos números registrados pela UBU no 

"World Energy Supplies" de 1971, obtem-se, pelo ordena- 

mento dos 30 maiores consumidores, a situação do Brasil 

no Panorama energético mundial. 

Consumo de energia total 

Estados Unidos 2.189.298 

U.R.S.S. 1.010.603 



- 30 - 

China continental 3y2.160 

Hep.Federal Alemã 29!?. 112 

Japao 2^9.403 

Reino Unido 2«6.009 

Canadá lb!?.9tíV 

França 1Y7.162 

Folbnia 131.914 

italia 129.320 

índia 10Ü.920 

Rep.l) em. Alemã 9ò.tt79 

Tchecoslováquia 8b. 241 

Austrália 64.121 

África do Sul 60.870 

nolanda 59.982 

México 54.516 

Bélgica e Luxemburgo 54.208 

Romênia 52.580 

Suécia 46.018 

Brasil 43,894 

Argentina 37.059 

uungria 29.895 

Bulgária 29-448 

lugo slávia 26.295 

Dinamarca 25.149 

Áustria 22.081 

Venezuela 21.039 

Suissa 19.837 

Woruega 17.062 

Do "Statistical learbooR" de 1970 fo- 

ram colhidos os dados sobre produção total de energia. 

Organizados, como os anteriores, em ordem decrescente, 
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dão ensejo a que se constate que só os três primeiros 

consumidores são , na mesma ordem, os maiores produto- 

res . ü Brasil na produção de energia total está em 

33y lugar. 

Produção de energia total 

Bstados Unidos 1.9^2.3^ 

ü.R.S. S. 1.138.62 

China Continental 387.8b 

Venezuela 2bb.20 

iran 2iy.y8 

Kuwait lyv.vy-) 

Arábia Saudita 197.04 

Bibia 194.61 

Canadá 188.12 

fíep.Ped. Alemã 169.17 

Reino Unido 164.00 

Polonia 190.21 

Iraque 98.01 

índia 88.40 

Rep • Bem.-Kl ema 78.60 

Ichecoslováquia 77.43 

Algéria 62. 24 

Prança 61.79 

Japão 99.19 

Austrália 94. 26 

México 93.38 

África do Sul 92.87 

indonésia 92. 26 

Oman 38.09 

Holanda 3V.34 
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■Nigéria 35.310 

Argentina 31.45 

Zona N eutra 31.03 

Italia 25.31 

Qatar 22.54 

Mascate e Oman 20. «9 

Colombia 19.77 

Brasil 19.05 

3*3«1 - ü carvao mineral 

lendo em vista que a América Latina de- 

^em apenas O.33 por cento da produção mundial de car - 

Vao' 0 ^adro abaixo é suficientemente significativo. 

Produção de carvao mineral V1) 1969 

Colômbia 3*31^«000 toneladas métricas 

Brasil 2.437.000 " 

Chile l.dda.üüü " « 

México 1. !?00.000 »• •• 

"Statistical leardooM" 1970 

3-3.2 - o üas .Natural 

No que se refere ao gás naturql o Lra - 

sil está em 23s lugar entre os 3» países que o produzem. 

I)o '•Montnly Buli etin of Statistics"-üni- 

"teú Nations de iijáio do ano em curso, foram extraídos 

os dados relativos a janeiro de 1971 por ser o mes que a 

Presentava informes sobre todos os países produtores. 

0s números apresentados se referem a milnoes de metros 
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cúbicos. 

Produção de üás .Natural 

Estados Unidos 56.078 

U.B.S.S. 18.500 

Canadá 7.198 

nolanda 4.266 

Romênia 2.703 

Reino Unido 1.615 

México 1.543 

Colombia 1.255 

iran 1.251 

1-1 alia 1.192 

Venezuela 793 

Erança 658 

Polônia 522 

Argentina 495 

Rumgria 351 

Algéria 300 

indonésia 280 

Chile 251 

Japao 221 

Áustria 210 

Raiei stao 200 

Austrália 145 

Brasil 104 

As médias mensais do brasil no perío- 
do 1965/1970 foram 

í?6.9 1968 81.9 

1966 65.7 1969 104.0 

1967 72.9 1970 105-3 

A pequena produção nao permite seu usi 
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cojüo combustível comercial. Por enquanto é empregado no 

brasil apenas na estimulaçáo dos poços produtores de pe 

"troleo e na indústria petroquímica. 

3*3*3 - Pnergia elétrica 

Potência instalada 1969 C) 

Milhares de kW 

Estados Unidos 331.905 

U.fi.S.S. 153.790 

Reino Unido 61.372 

Japão 59.482 

Rep. Ped. Alemã 48.812 

Canadá 39.469 

França 36.326 

Itália 31.034 

Espanha 15.660 

índia 15.493 

Suécia 14.797 

Polônia 12.861 

Woruega 12.492 

Austrália 12.268 

Rep.Dem. Alemã 11.970 

Brasil 10.263 

Tchecoslováquia 10.162 

Suissa 9.880 

Bolanda 9.64b 

Áustria 7.469 

méxico 6.987 

Romênia 6.432 

Argentina 6.318 
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üidreletricidade 

Potência instalada - 1969 {•) 

luilhares de kW 

Estados Unidos 53-375 

U.R.S.S. 29.645 

Canadá 26.979 

Uapao 19.309 

Italia 14.779 

França 14.740 

■Noruega 12.352 

Suécia 10.529 

Espanha 8.543 

brasil 7.858 

Índia 6.130 

b Energia Nuclear 

Embora o Brasil ainda esteja com sua 

usina JNuclear de Ang-ra dos Eeis em fase de trabalhos 

Prepapa^Q^Qg^ | interessante uma rápida visáo da ener 

êia nuclear no mundo. 

Potência instalada 1969 (') 

Milhares de kW 

Reino Unido 4.647 

Estados Unidos 3.980 

França 1.771 

U.R.S.S. 1.150 

Rep. Fed. Alemã 933 
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Italia 64 2 

Japao 910 

índia 400 

Suissa 390 

Canadá 240 

hspanha 193 

■üolanda 94 

Bélgica 11 

■^êcia 10 

^•3*4 Petróleo 

3'3«4.a Produção de petróleo bruto 

Dos registros do "Monthly Bulletin of Statis - 

tics" - maio de 19Y2 - relativos a produção de óleo cry 

Qurante novembro de 1971, foram selecionados os 2b pri- 

meiros entre os 94 países produtores. 

Produção de petróleo bruto 

Milhares de toneladas 
métricas 

Estados Unidos 3V.304 

U.R. S.S. 31.«00 

Iran 19.3V4 

Arábia Saudita 1B.796 

Venezuela 14.303 

huwait 12.991 

Libia 10.350 

Iraque 7.278 

Nigéria 6,829 

Canadá 5.722 
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Ádu Rhabi 3.9b3 

Indonésia 3.V05 

Algéria 2.b03 

Zona Reutra 2.229 

Argentina 1.891 

México 1.880 

Qatar 1.682 

Austrália 1.369 

Oman 1.168 

Romênia 1.144 

Rgito 1.082 

Colômbia 913 

brasil V13 

Rep.Ped. Alema 601 

Siria 886 

3*3*4*b Refinação 

Do "Oil & Gas Journal",de 27 de de 

zembro de 1971, foram extraídos os seguintes dados so 

bre a capacidade de refino 

Capacidade de refino 

em l.Oüü barris/dia 

Estados Unidos 13 • 284.9 

Japáo 3•791.1 

Italia 3.682.1 

França 2.691.6 

Reino Unido 2.888.3 

Rep.^ed. Alemã 2.863.8 

nolanaa 1.643.8 
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Canadá 1.444.8 

Venezuela 1.378.9 

Antilhas nolandesas 838.9 

Espanha 866.0 

hélgica 838.6 

Austrália 699.0 

iran 683.0 

Kuwait 644.0 

Argentina 629.6 

México 592.0 

brasil 864.0 

Em iyVO yj países possuíam refinarias. 

^ brasil estava colocado até dezembro de 1971,como foi 

visto no quadro acima, em 18C lugar, intretanto no pre 

sente semestre entrou em operação a Refinaria de Paulí. 

nia - REPLAN - com a capacidade de l!?ü.80ü darrís/dia, 

0 cpie, com a ampliaçao de outras refinarias, dará a 

^etrobrás, este ano, 813»800 barris por dia. 

3.3.4.C Petroleiros 

Eíu conferência sobre "A PEIROPRÁS no 

Oontexto Internacional do Petróleo", realizada em cur 

80 do PLARPAP do Ministério das Minas e -Energia, a 8 

de novembro de 1971, o l)r. Oeonísio Carvalho -darroso, 

Assessor lécnico da diretoria dessa empresa, infor - 

^va que, em 1970, nossa frota petroleira ocupava o 

lugar no mundo e contava com 31 navios-tanques no 

cotal de um milhão de toneladas de porte bruto. 



- 39 - 

^ - ÜEALIZAÇÕES DOS GOVERDiOS DA HLYULUÇÃO DE 1^64 

RO. SEl'Ofí ENERGÉTICO 

Energia e Tecnologia mantém uma rela - 

Çao dialética cuja síntese momentânea e o desenvolvimen- 

1:0 que, por sua vez, opoe novas tecnologias. Esse enca - 

deamento de processos de transformação progressiva em es 

Piral e a própria marcna de ascensão dos povos. 

O ritmo dessa marcna pode ser avaliado 

eiü grande parte pelo consumo de energia -índice de de - 

senvolvimento economico - 

A expressividade dos números e,em mui- 

tos casos, suficiente para a visão geral de um fenômeno 

censurável. 

ü consumo de energia total no Drasil , 

que , em iy63, era de 2d.^UU milnoes de toneladas métri- 

cas de carvao equivalente, passa,em 1^59, a 43.«94 mi - 

Idoes. 

Rao foram feitas referencias a 1970 e 

19/1 porque as estatísticas existentes no Centro de in- 

formações das Rações Unidas - URIC - embora em publica - 

Çoes de 1971, só tem registros relativos a 1969. 

Com base nos dados coibidos no "World 

Energy Eupplies" 1971 verifica—se que o consumo de ener 

Sia total no nrasii,em 1969, distribuiu—se nas seguin- 

tes proporções : 

combustíveis sólidos 10,10 por cento 

combustíveis líquidos 76,79 " " 

gás 3,78 » " 

hidreletricidade y»33 " " 
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4.1 - u Carvao üãneral 

A produção de carvao mineral utiliza- 

vel, qu§ em iyb2 era de l.bSy.OOO toneladas,pastou em 

1970 para 2.361-2«6. 

Wo Ürasil somente Santa Catarina pro- 

duz carvao metalúrgico, isto é, aquele que pode ser co- 

yueificado para uso em siderurgia. Us Astados do Para- 

na e ^io (irande do ^ul tem apenas o carvao vapor empr^e 

gado em usinas termelétricas. Mesmo no produto de Santa 

Oatarina uá uma fraçao residual de carvao vapor que va 

ria de 3b a 40 por cento. 

0 desenvolvimento siderúrgico do Pais 

exige cada vez mais carvao metalúrgico,que, dada a de - 

liciencia da produção nacional, tem sua demanda comple- 

mentada pela importação. 

Através da CPRM e de convênios com ou- 

tros órgãos federais e estaduais, o Ministério das Mi - 

nas e Rnergia está promovendo pesquisas geológicas nao 

30 nos tres -^stados produtores, como na bacia do rio 

Presco, afluente do Xingu, na região de ^arolina -Mara- 

ndao - e na bacia do Parnaiba , Piauí. 

Para aproveitamento dos excedentes de 

carvao vapor, figura nos programas do uoverno para o p^e 

modo 197^/1974, a par da utilização dos subprodutos do 

carvao na xndústria barboquímica Catarinense e no fabri 

co de cimento, a expansão, através de financiamentos,de 

usinas termelétricas e de suas redes de transmissão nas 

ncgioes carboníferas do País. nssas medidas visam equi- 

librar os mercados dos diferentes tipos de carvao. 

A produção e o consumo de carvao no tri 

enio 1966/1970 estáo configurados nas ilustrações JLlV e 

^ do Relatório das Atividades do Ministério das Minas 
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e energia - lyYO - em anexo a este trabalno. 

«%% 

liás combustível 

U gás combustível empregado na gera - 

Çao de calor é de quatro tipos : 

a^ destilado do carvao-de-pedra; 

b; obtido pelo craqueamento termo ca- 

ialitico da nafta de petróleo ; 

c) gás liqüefeito de petróleo-üiP- 

d^ gás natural 

0 primeiro,dados os altos investimen- 

tos que exige e o custo operacional elevado, está sendo 

nsiaeraao antieconômico ate mesmo nos paxses grandes 

produtores de carvao» 

U segundo surgiu e se desenvolveu na 

ropa, onde ja esta sendo substituido pelo gás natural» 

Alem do custo üiais baixo, o gás de nafta ao ser fabri - 

nao ocasiona a poluição atmosférica como acontece coiü 

0 be carvao. 

A ^ompannia Estadual de üás da Guanaba 

ra> a 29 de maio de 1970, inaugurou suas primeiras usi- 

nas produtoras desse novo gás. 0 exemplo foi seguido pe 

la ^ompanJnia iviunicipal ae uás de Sao Paulo, que em 19Y1 

^b^uiriu tres unidades de craqueamento de nafta. 

0 gas liqüefeito de petróleo, que tam— 
em pode ser obtido do xisto pirobetuminoso, está em gjan 

expansão no País. 

ü gas natural — metano — e assim cfia— 

toado por se encontrar já em estado gasoso acumulado so 
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bre o petróleo nos poços. jnSo temos condições,por en - 

quanto^ de utiliza-lo em larga escala como ionte de e - 

nergia. As quantidades disponíveis destinam-se a esti - 

^U-laçao dos poços produtores a indústria petroquímica. 

A política atual do .uoverno em rela - 

Çao a gás combustível tem por metas 

lj a modernização e ampliaçao das ins 

talaçóes da CompanJaia de (ias da Guanabara e da COMü-ÁS 

'ie são Paulo* 

II) incentivo a implantação de gás ca- 

nalizado nos grandes centros urbanos e interiorizaçao 

óo consumo de GLP,* 

III} desenvolvimento dos processos de 

netortagem do xisto , para maior oferta de ÜLP ; 

IV} intensificação das pesquisas ex — 

Ploratórias para delimitação de novas reservas de gás 

natural, sobretudo na plataforma submarina. As reservas 

atualmente connecidas serão utilizadas prioritariamente 

Pelas indústrias petroquímicas. 

^■•3 - Energia Elétrica 

ba elaboração de uma estratégia de de- 

senvolvimento, o Governo tem realizado amplos estudos 

nao so dos aspectos macroeconomicos,mas em torno dos pro 

Hemas de infra-estrutura,entre os quais se situa o e- 

nergetico. "iagnósticos preliminares de caráter regip, 

nal e nacional desse setor foram efetuados pelo Minis - 

t&rio do Planejamento e Coordenação Econômica com a co- 

laboração do Ministério das Minas e Alergia através de 

seus vários órgãos. 0 subsetor de energia elétrica vem 
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sendo alvo de aprofundados exames. 

**% 

4 *3 • l5" Legislação 

U Lecreto í?4.y3V, de 4 de novembro de 

1%4» institui as ^omissões de ^-ombamento de bens e ins 

talaçoes das permissionárias de energia elétrica. 

Com a finalidade de proporcionar no fu 

turo a interligação dos sistemas de uma e outra região, 

a Lei 4.454, de 6 de novembro de 1964, determinou a uni 

íicaçao de freqüência da corrente elétrica no País,sen- 

do adotada a de 60 Hertz. 

0 Lecreto 5 f.297, de 19 ae novembro de 

P 65 , íixa diretrizes e normas de concessões para no- 

vos aproveitamentos bidrelêtricos na Legião Centro- Cul 

do País ". 

Os resultados obtidos pelos ^omités 

Coordenadores dos -Estudos -^ergpticos da ^egiao Centro- 

üul e Sul do -brasil, assim como o exame prolongado e 

sistemático dos problemas üesse subsetor, originaram o 

Lecreto 60.824, de 7 de jurüao de 1967, que "define o 

Sistema Lacional de Lletrificaçao e cria as Comissões 

regionais de Eletrificação ", para levantamento das po^ 

sibilidades energéticas de cada região, através do in - 

ventário dos recursos bidricos,dimensionamento dos mer- 

caaos, determinação das áreas prioritárias e outras a - 

Pividades indispensáveis a elaboração de Planos &eglo - 

bais de Eletrificação. 

U intuito de incentivo e disciplinamen— 

Po da eletrificação rural deu origem ao decreto 62.655, 

3 de mio de 1968. 
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Á política tarifária e expressa pelo 

Decreto 62.724> de 17 de maio de 1968, e complementada 

pelas Portarias 96, de 7 de juniio de 1968, e 670,de 8 

de outubro de 1968, do Ministério das Minas e Alergia. 

Institui-se , assim, " a verdade tarifária" que se re- 

sume ' " para se reduzir o preço da energia mister se 

faz que o seu custo se reduza; e para que este sejabal 

xo, é necessário que o projeto seja bom, isto l,que o 

investimento por JcW instalado seja o menor possível em 

cada área e , finalmente, que as operações sejam con - 

duzidas em função de critérios economicos"» Um dos as- 

pectos fundamentais dessa política ê a correção mone - 

tária periódica dos ativos das empresas concessioná - 

rias. 

4.3*2-0 departamento .Nacional de Águas e bnergia .Elé- 

trica. 

Á fiscalização financeira das empresas 

de energia elétrica compete ao DNAEE, que se incumbe 

da inspeção têcnico-contábil das concessionárias,assim 

como do levantamento cadastral de suas instalações e 

do tombamento de seus bens. 

Cabe também a esse Departamento o cál- 

culo das quotas anuais do imposto único sobre energia 

elétrica atribuidas aos Estados e municípios. A ilus- 

tração AXXVI,do .Relatório das Atividades do Ministério 

das Minas e Energia de 1970, informa as proporçoes dejs 

sas quotas distribuidas as unidades da Eederaçao, as - 

sim como o desenvolvimento da arrecadaçao desse impos- 

to que tantos recursos fornece ao progresso energético 

do País. 
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4-«3O*- Potência instalada 

ü Prasil,que, em iyb3, tinlia uma ca - 

pacidaáe instalada de ò.355«Oòb JíW , passa nos últimos 

quatro anos ao seguinte quadro í. 1 ) 

Anos Total hidrelétrica Termelétrica 

iyò« tí.555.30ü Jcf 

lyby lü.2b2.5üU icW 

lyvü 11.233'400 AW 

1971 12.Ò29.0UU kW 

6.1«3.30UkW 

7.«5V.5UükW 

8.«2a.4U0icW 

lo.iby.oookw 

2.3V2.000kW 

2.405 «OOOkW 

2.405.OOükW 

2.460.000kW 

Anuário Estatístico do hrasil -1971 

Helatório da hLETHOBHÁS -1971 - D.O.U. 18-2-1972 

4.3.4 - Configuração do ^onsumo 

U consumo total de energia elétrica no 

trieni 19b8/1970 foi 

1968 31-399.261 

1969 34-201.462 

1970 37.672.695 

Esses totais distribuiram-se pelas se - 

gumtes categorias de consumidores V ' ) 

MWh 

Anos Industrial Residencial Comercial 

1968 

1969 

1970 

16.115.596 

17.265.920 

19.345.230 

7.070.079 

7.763.070 

8.405.802 

4.3 24.889 

4.777.890 

5.193-760 

^1) Anuário ^statistico do hrasil - 1971 - 
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Anos iluminação 

pública e 
" poderes 

públicos 

lyòa 2.654.413 

lyòy 3.126.4YO 

1970 3-375.934 

Traçao Kural 

elétrica e outros 

consumos 

659.208 

655.150 

624-548 

575?076 

612.y62 

727.4 21 

Consumo 

próprio 
da 

empresai") 

1.112.159 

1.146.677 

1-332.605 

Compreende a energia consuiaida no bombeamento de 

água para os reservatórios de acumulaçao das instala- 

ções niarelétricas da empresa. 

l-3*5 - A Usina Nuclear 

Em 1967 foi constituido um orupo de 

'J-rabalno, composto de representantes do Ministério das 

iv-iinas e Energia, da Comissão Nacional de Energia JNu - 

clear, da Eletrobrás e do ^onselbo de Segurança Ea - 

cional, para estudo de um programa pioneiro de ener- 

gia nuclear no País. 

Esse grupo de trabalho manifestou-se 

pela implantação de uma usina nuclear na fiegião Su- 

deste. 

A 27 de abril de iy68, através de con- 

vênio, a Eletrobrás teve delegação da CNEN para pro- 

jetar e construir a primeira usina nuclear,que deve- 

ria ter a capacidade de 500 MW. 

Por se tratar de um empreendimento na 

-Região Uudeste, onde a ^entrai mlêtrica de Purnas ê 

responsável por grande parte da produção de energia , 

a Eletrobrás substabeleceu a delegação a essa subsi - 

diária . 
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A Central -^letrica de ítirnas iniciou 

os estudos preliminares em lyòy. ü local esc o Idido foi 

a praia de Itaorna, distrito de ^unhambebe, ivmnicípio 

de Angra dos líeis. 

0 Decreto 66.932, de 21 de julho de 

1970, declarou de utilidade pública os terrenos esco- 

lhidos. Daquele mesmo ano foram iniciados os traha - 

lhos de preparação do local e expedidos os convites de 

apresentação de propostas aos fabricantes de reatores. 

Am janeiro de 1971 foram recebidas as 

propostas. Venceu a concorrência a Westinghouse, com 

um reator de água leve e urânio enriquecido tipo PWR 

0 contrato com a Westinghouse Alectric Company foi 

assinado este ano. 0 enriquecimento do combustível 

fissel será feito nos termos do acordo bilatèral Dra- 

sil-Astados Unidos. 

A Comissão Dacional de Anergia Ducle- 

ar participa ativamente do projeto, especialmente no 

que se refere aos aspectos técnicos de segurança e as 

providencias junto ãs entidades estrangeiras no ex - 

terior para garantia do suprimento de combustível nu- 

clear. 

U cronograma preve a inauguração da 

usina nuclear , com 620 MW, para 1976. 

4.3.6 - A ELETHOBRÁS 

A expeneão do sistema elétrico está 

confiada ã Eletrobrás , que, com 13 empresas subsi - 

diárias e 21 associadas, supervisiona e coordena os 

programas de construção e operação de usinas e siste- 
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mas de transmissão e distribuição de energia elétri- 

ca. 

bo desempenho de agência financeira do 

subsetor de energia elétrica, a ELETKObHÂS capta e 

distribui recursos às subsidiárias e associadas a fim 

de que essas acompanhem o ritmo de desenvolvimento do 

Pais. Esses recursos provem de negociações com òr - 

gáos nacionais e com agências financeiras externas. 

Estão subordinadas a ELETROBRÁS as 

atividades dos Comitês Coordenadores dos Estudos E- 

nergéticos da iimazonia e do boerdeste. Esses uomitês , 

através do inventário do potencial hidráulico,levan- 

tamento dos mercados de energia elétrica, dos polos 

de irradiaçao de desenvolvimento,da projeção da deman 

da , buscam estabelecer o plano de eletrificação ade- 

quado às exigências dessas regiões.Os trabalhos des - 

ses ^omités devem estar concluídos este ano. 

A partir de formulários de levantamen 

tos,com indicações técnicas, econômicas e financeiras, 

preenchidos pelas principais concessionárias,e das in 

formações do BNBE, do BASA, da SU.DEbE,da SUDAM e do 

Banco do bordeste do Brasil ^.A. elabora a ELETROBRÁS 

o Orçamento Plurianual do '-'etor de Energia Elétrica - 

OPE . Esse orçamento, cuja sistemática foi iniciada 

em lybtí, vem se tornando cada vez mais um excelente 

instrumento de planificaçao. 

Uma das diretrizes da política de e - 

nergia elétrica do Governo levada a efeito pela ELE- 

TROBRÁS é procurar que os Governos Estaduais apres- 

sem a unificação das concessionárias locais,sobretudo 

das distribuidoras, no intuito de obter maior efici - 
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encia operacional e conseqüente redução de custos. 

4.3.6.a - Capital e investimentos 

A ELETHOBfiÁS, cujo capital em 1961 era 

de Ci$ 3.000.0UU,UU, elevou o mesmo em dezembro último, 

segundo seu Kelatório do ixercício de 1971,publicado 

no piário Oficial da União de Ití de fevereiro de 1972, 

para CrJ> 4.705.000.000,00. 

0 Brasil é um dos países que,proporcio- 

nalmente, mais investe em energia elétrica. A ilustra- 

ção XAXVTI,do Helatório das Atividades do Mnistério 

das Minas e -^ínergia -1970 - ê um demonstrativo desses 

investimentos no qüinqüênio 1966/1970. Cerca de 80 por 

cento dos recursos aplicados nesse setor são obtidosm 

País. 65 por cento provém das tarifas pagas pelo con - 

sumidor» t^ica, assim , evidenciado que o grande inves- 

tidor nesse caso é o povo brasileiro. 

4.3«6. b - mercado 

0 mercado nacional de energia elétrica, 

informa a ELBTROBRÂS em seu ^elatório de 1971." apre- 

sentou neste ano a maior taxa verificada nos últimos 

anos - 12,2 por cento ". Essa taxa supera a previsão 

do I Plano nacional de desenvolvimento, pela qual a dje 

manda de energia elétrica deveria crescer,de 1970 a 

1974, de 11 a 12 por cento ao ano. Ê interessante res- 

saltar que os índices de crescimento do consumo fo - 

ram maiores nas Regiões Centro-Oeste,Borte e JNordeste 

do que nas -^egioes Cudeste e Sul. 
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4.3«6«c Projeção da capacidade geradora 

«wt 

Com as usinas em construção ,aiírpliaçào 

e as programadas, estão projetados para 19«0 26.63? MW 

A ilustração JÜÜCI, do Pelatório das Atividades do Mi- 

nistério das Minas e Energia -1970 - em anexo, mencio- 

na somente as usinas de potência igual ou superior a 

10 MW . 

Já o Kelatório da ELETiíOnHÃS de 1971, 

que abrange usinas de qualquer porte, apresenta o se- 

guinte quadro sobre os acréscimos da capacidade ins 

talada : 

1972 i.4a9.eoo MW 

1973 2.290.900 MW 

1974 1.671.600 MW 

197!? 1.841.900 MW 

O Engenneiro Mario Penna iMaering,Pre- 

sidente da ELETHOPHÁS, em conferência pronunciada na 

Escola Superior de ^uerra, em 1971, declarou que no 

primeiro ano da década de 80 nosso Pais terá um poten 

ciai elétrico de 30.000 MW 

Poram iniciados pelo brasil e Para - 

guai estudos para definição de uma usina nidrelêtri- 

ca entre o Salto das Sete Quedas e a foz do Iguaçu. 

0 local exato ainda nao foi decidido pela Õoraissao 
r\ 

Técnica Brasileiro-Paraguaia. A capacidade dessa usi- 

na está prevista para lO.OOÜMW, o que a fará a maior 

do mundo. 

A ELETHÜ-BHÁS integra o Comitê Execu- 

tivo Internacional que trata desse assunto,euJas a 

tividades foram iniciadas em fevereiro de 1971. 
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4.3*tí*d - Subsidiári a s 

As subsidiárias da ELKiEOiifíÂS, que> em 

1962, eram apenas três - Companhia Midro ^létrica do 
w 

Sao Francisco, gurnas e Charqueadas - elevaram-se a 

13 • A situação dessas subsidiárias em 31 de dezembro 

de 1971 era a seguinte : 

Subsidiária 

GP£ 

CHESP 

PUENAS 

ELJETEOSÜL 

ESCELSA 

COlMEPOfí 

CEEB 

CEEP 

CPEL 

CBEE 

CELMG 

COHEBE 

CEM 

Outras em 

liquidação 

Capital Social 

Cr.$ mil 

18.920 

700.000 

905.000 

487.790 

64.000 

27.845 

38.282 

91.500 

493.537 

14 2.187 

100.000 

253-295 

32.318 

15.716 

Participação 

ELETKOBJftÂS 

da 

99,9 por cento 

97.5 

95,9 

95,9 

93,4 

92.6 

92,4 

91,9 

80.4 

77.5 

74,1 

54,3 

69,0 

87.7 

Entre as empresas do Grupo ELETHOBRÂS, 

responsável por 35,4 por cento da produção de energia 

elétrica no Pais em 1971, destacam-se com maior poten 

ciai instalado 

1- a Central Elétrica de j'urnas S.A. 

com 2.028.700 MW. Suas usinas são 

Purnas 912.000 kW MG Hidrelétrica 
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Estreito 700.000 kW SP Hidrelétrica 

Funil 210.000 kW RJ " 

"Santa Cruz 163.200 kW GB Termelétrica 

e mais duas termelétricas na ^anadara com 22.500 kW e 

21.000 kW. 

II - Gomparüaia Hidro. Elétrica do Sao 

Francisco , com potência instalada de 1.151.000 kW. Tem 

as usinas de 
Hidrelétrica 

Paulo Afonso I 180.000 kW BA 

Paulo Afonso 11 438.000 kW BA 

Paulo Afonso III 480.000 kW BA 

Bananeiras y.eoo kW BA 

Araras 5.000 kW CE 

Estevão Marinho 4.400 kW PB 

Usina Piloto 2.000 kW BA 

Cotegipe 20.000 kW BA 

Fortaleza 15.000 kW CE 

Termelétrica 

«I 

A atuaçao da CHESF abrange uma área êu 

perior a 1.000.000 km2, estendendo-se a oito Estados do 

Hõraeste. Através de 11.000 km de liribas de transmissão, 

interligadas por 130 subestações, fornece energia elé - 

trica a 1.400 cidades e distritos, beneficiando uma po- 

pulação estimada em 15 milhões de habitantes. 

ill - Companhia Paulista de Torça e 

Luz - 602.800 kW de potência instalada - sua maior usi 

na ê a Mascarenhas de Morais, em ibiraci, MG- que tem 

477.100 kW. Possui a GPFL mais oito usinas de pequena 

capacidade. 

IV — Companhia Hidro Elétrica Boa Es 

perança - COHEBE - embora seja de pequeno potencial em 
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relaçao a outras subsidiárias da KLLTHOBRÃS,deve 

mencionada pela relevância assumida no panorama energé- 

tico do Piauí e iviaranhão* Sua Usina Presidente Castelo 

üranco, no Parnaíba, Guadalupe -PI - foi inaugurada a 7 

de adril de 1^70, com a potência de 10B.000 kW , que fu 

turamente será axcpliada para 216.000 kW. 

4.3.6.e - kmpresas Associadas 

quase totalidade sao controladas pelos Governos Estadu- 

ais, a ELETROERÃS tem participação minoritária que va- 

ria de 25>8 por cento a 0,1. 0 capital total dessas em 

presas e de CnS 13.310.002.000,00, detendo a ÇLETROBRÁS 

11,4 por cento dessa cilra. 

Entre as •'diipresas Associadas sobres- 

saem pela oferta de energia 

-CESP - com 2.347.000 kW instalados.Esta empresa esta 

construindo o aproveitamento de Urubupungá, na frontei- 

ra de Sáo Paulo e toto Grosso, no rio Paraná.Esse apro- 

veitamento será formado pelas usinas de lida Solteira e 

Jüpiá , atualmente a de maior potência do País.Suas u- 

Was Empresas Associadas, que na sua 

1 - as Centrais Elétricas de Sao Paulo 

sinas sao : 

Jupiá 

Aavantes 

1.200.000 kW M) Hidrelétrica 

400.000 kW SP " 

Álvaro ^ouza Lima 124 . 200 kW SP 

Barra Bonita 122.400 kW SP 

11 

Ibitinga 114.300 kW ST 

«ais seis íiiareletricas de 94.«00 kW, 85.000 kW,68.000 

kW, 61.500 kW, 28.000 kW e 8.800 kW, alem de tr*és ter- 
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iaelétricas que perfazem 40.000 kW. 

li - Centrais Elétricas de Mnas Cerais 

g.A. com um potencial realizado de 1.101?.!?00 kW. Sao da 

CEMIG as usinas 

Jaguara 456.000 kW MG Hidrelétrica 

Tres tJarias 387.600 kW MG M 

Salto Grande 104.000 kW MG ff 

Itutinga 48.000 kW MG II 

Camargos 45.000 kW MG 11 

e mais sete hidrelétricas de pequeno porte. 

III - a Companhia Paranaense de -Energia 

Elltrica, com potência de 3 ^é.200 kW» merece ser citada 

por ter inaugurado,em 1971, a Central Subterrânea Capi 

vari-Cachoeira de 250.000 kW. Para construção dessa u- 

sina, a maior do Sul do brasil, túneis foram escavados 

na rocha da Serra do mar numa extensão total de 22 qui- 

lômetros. Além dessa usina , a COPEL possui tres hidre 

lêtricas e cinco termelétricas de pequeno porte. 

4.3.6. f - Transmissão e distribuição 

Em 1970 foram completados 1-200 quilô- 

metros de linhas de transmissão em tensões iguais ou su 

periores a 345 kV e outro tanto em linhas de 230 kV", A 

mais extensa dessas, excedendo 600 km, ê a que liga a U. 

sina Presidente Castelo branco a Teresina e são Luís. 

Em 1971 foram concluídos mais de 400 

quilômetros de linhas iguais ou superiores a 3^5 EV e 
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500 km de iiixhas de 230 kV • ííorani ainda liúplanxadas ex 

"tensas redes de lindas de 13ti k\/ e 69 pela maioria das 

empresas de eletricidade do lais» 

linhas nas tensões de 230 e 349 k/ e_s 

tao sendo construídas e o novo sistema de 500 k\^ de lur 

nas já tem o projeto em íase íinal» 

Pa legião Uudeste continua a constru- 

ção pela CESP das linhas tronco de 440 kV, entre Jupiá 

e São Paulo. Furnas prossegue a extensão de linhas de 

345 kV entre as suas centrais geradoras e as sudesta 

çoes terminais de São Paulo e Uuanabara. 

Prosseguem os trabalhos de interliga- 

ção entre os sistemas da Capital Federal e da hegiao Su 

deste. 

A GEMI Gr completou a linhas de daguara 

a leio horizonte e aumentou a tensão da linha de Tres ivja 

rias -leio horizontè para 345 kV. 

A COHEBE está estendendo seu sistema de 

leresina a Sobral e Fortaleza, enquanto a CHESF conti - 

nua a ampliar suas linhas de 230 kV. 

IN o Hio Grande do ^ul o circuito Passo 

■"undo-Farroupilha, com 260 km e 230 kV, foi concluido. 

4.4 - U Petróleo 

Pós itens 2.5.6 e 2*5» ( loi examinada 

a forma pela qual se exerce o monopólio da União atra - 

vés do Conselho Nacional do Petróleo e da letrobras. 

4.4.1 - Legislação porterior a março de 1964 

A Legislação de 1964 para cá manteve 
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as liníias mestras do monopolio estatal» üs principais a 

tos pbdem ser assim resumidos • 

Pecreto 53.^82, de 25 de junno de 1964, 

faz novas determinações relativas a iijportaçáo de pe ~ 

tróleo bruto pela PETEOBHJíS. 

Decreto 55.759, de 15 de fevereiro de 

1965, em seu artigo 6S determina que os projetos rela 

tivos a indústria petroquímica sejam submetidos ao Con- 

selho Nacional do Petróleo» 

Decreto 56.980, de 1 de outubro de 

1965, dispõe sobre a lavra e industrialização dos xis 

tos oleígenos. 

Decreto-Dei 227, de 28 de fevereiro 

de 1967, reformula o código de Minas ,de 29 de janeiro 

de 1940. -i • a« 
Decreto 62.934, de 2 de julho de li65, 

restitui ao Conselho nacional do Petróleo a atribuição 

de licenciamento e fiscalização das atividades de pes 

quisa, lavra e industrial!zaçáo do xisto,que o Decreto 

acima referido havia passado para o Departamento nacio- 

nal da Produção Mineral. 

Decreto-lei 553, de 25 de maio de 1969, 

amplia o mar territorial para 12 milhas marítimas. 

Decreto-uei 1 098, de 25 de março de 

1970, altera os limites do mar territorial para 

milhas. 

4.4.2 - O Conselho nacional do Petróleo 

no Hegulamento do Ministério das Mi - 

nas e ^ergia, aprovado pelo Decreto 57.810,de 14 de 

fevereiro de 1966, os artigos 20, 21 e 22 definem o pa 
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pel do CKP» 

0 Regimento do uonselho Racional do P.e 

tróleo, pòsto em vigor pelo Decreto 60.104> de B de ±e - 

vereiro de 1967, nas alíneas I,II,III e parágrafo único 

do artigo 2^ diz ser da competência do CNP 

1 - Orientar e fiscalizar o monopólio da união,institui- 

do pelo artigo l42 da Lei 2.004, de 3 de outudro de 1953, 

mantendo sob sua responsabilidade o exame e a aprovaçao 

dos planos de atividade da Petróleo Brasileiro S.A.-PL - 

TROBHÃS - bem como de suas subsidiárias; 

il - superintender as medidas concernentes ao abasteci - 

mento nacional do petróleo e aproveitamento de outros hi 

drocarbonetos fluidos e gases rarosj e 

XII- promover, orientar e fiscalizar a pesquisa e o apro. 

veitamento das jazidas de rochas betuminosas e pirobetu- 

minosas, bem como a industrialização de seus produtos. 

Parágrafo único - uomo medidas concernentes ao abasteci 

mento nacional de petróleo, entende-se todas as previs- 

tas nas leis e regulamentos vigentes, que objetivem o 

pleno desenvolvimento da política nacional de petróleo 

e seus derivados•notadamente 

aJ planificaçáo da produção,estocagem,distribuição 

e comercialização incluindo a importação e exportação? 

b; estabelecimento de diretrizes sobre a instalaçao, 

organização e funcionamento de rtefinaria,de destilaria 

de xisto e oleígenos e da indústria petroquímica, 

c) autorização para funcionamento,registro,estabe 

lecimento de condições para operações financeiras,levan 

tamento de custos de produção das empresas que explorem 

a indústria de refinação ou petroquímica, bem como a fi 

xaçao de normas gerais de contabilidade que devam adcter 
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O ^oneélJio Nacional do Petroleo e um 

órgão de deliberação coletiva, cujo Plenário se compoe 

de representantes dos Ministérios Mlitares,dos da Pa- 

zenda, Transportes e Agricultura e da Confederação INa- 

cional da indústria e -c ederaçao das Associações Õoruer 

ciais do nrasil.U Presidente do CKP ,que automaticamen- 

te preside o Plenário, e nomeado pelo Presidente da Re- 

publica. 

4.4.3 ~ A PElfiOJBfiÃS 

A Petrobrás, orgao a que compete a e - 

xecuçao da política nacional do petróleo,tem a forma ju 

rídico-administrativa de uma sociedade de economia mis- 

ta que pode possuir subsidiárias. Está jurisdicionada 

ao Ministério das Minas e Energia. 

üs Decretos—leis 6bd, de ld de juino 

de 1959 e Vbd, de 11 de agosto de 1969, modificaram o 

regime acionário» 

üs novos -^statutos dessa Empresa toram 

aprovados pelo Decreto bí.byü ,de 12 de novembro de 

1969. 

4.4.3. a - Exploração 

A pesquisa e perfuração,nos últimos a 

nos , efetuam-se em terra e na plataforma submarina.Es- 

sa apresenta uma área de aproximadamente 840.OUü im2 , 

dos quais 100.000 estão na categoria 1 ^ ^avoravel A) 

13!?.000 na categoria li i Eavorável B) e 209.000 na ca- 

tegoria III ^Possivelmente Favorável;• 
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As pesquisas em terra abrangem as ba ~ 

cias do médio Amazonas, Barreirindas -M- Recôncavo 

Tucano - 3A ~ Alagoas, ^ergipe, ^spírito Santo e os ílan 

cos leste e noroeste da bacia do Parana. 

Be 1969 ao primeiro semestre de 1971 , 

foram concluídos 1«1 poços exploratórios em terra, dos 

quais 33 sao produtores de óleo e 9 de gás. 

üs dados sísmicos,que anteriormente e- 

ram enviados para processamento no exterior, sao, a par 

tir de 19691 processados por um computador de 36 gera 

çao- Pato que representa fixação de "know how" e econo - 

mia de tempo e divisas. 

O primeiro campo de petroleo da plata 

forma continental foi o de tíuaricema,descoberto em 22 

de setembro de 19bb, com o poço pioneiro ISes-lA, a 11 

km da costa de Sergipe. Bua área ê de 19 km2 e possui u 

ma reserva estimada em 2,66 milhbes de m3. A produção 

prevista em 1971 era de 3'1^0 Por dia* 

Em setembro de 1969, no campo de Oaip_ 

ba, o poço pioneiro l-SeefcJSergipe-submarino bl desco- 

briu gás. um segundo poço, o Caioba 1, foi perfurado a- 

té a profundidade de 2.2b4 metros, surgindo óleo no in- 

tervalo de l.»OB a 2.228 metros. Os poços desse campo 

deverão entrar em produção comercial ainda este ano. 

mm junbo de 197U foi descoberto o cam 

po de ^ourado a 17 km do litoral sergipano-iiabora pe - 

queno, esse campo ê economicamente exploravel deviao 

a proximidade com o de Caioba. ixele já foram períura - 

dos sete poços. 

Em síntese, até 9 de agosto de 19/1 

haviam sido perfurados 99 poços na plataforma contmen 



- bO - 

tal. lim 12 houve ocorr*éncia de óleo, em 3 cie ê>as e 4-4 se 

cos. Desses t>V poços 3 estão no Amapá, 4 no Pará,l no 

Ceará, 3 em Alagoas, 36 em 0ergipe, 4 na Bahia, V no Es 

pírito Santo e 1 no Barana» 

4.4.3*h Produção 

A produção nacional de petroleo de 

expressa-se nos algarismos abaixo 

b.42tí.4V2 m3 iy68 y.yoy.yvi m3 

b.òlO.bby m3 iyí>y 1Ü.17Ü.Ü28 m3 

6.874.128 m3 19^0 y.b34.641 m3 

8.62y.312 m3 

ü decréscimo da produção em iy7ü íoi 

causado pelos trabalhos de "recuperação secundária" em 

alguns dos grandes campos produtores.Os resultados des- 

sa recuperação foram sentidos no decorrer de 1971, que 

logo no primeiro trimestre apresentou uma produção de 

63.000 m3 a mais do que os tres primeiros meses de 1970. 

A produção de gas natural no triénio 

1968/1970 foi 

1968 983-326.000 m3 

19 69 1.247 . 873 * 000 m3 

1970 1.263»60 b.000 m3 

A plataforma continental produziu , em 

1970, 3.194.000 m3 de gás natural e 26.061 m3 de 6 - 

leo . 

Os campos produtores em terra eram ,em 

1970, 46 , sendo 32 na Bahia, 7 em Alagoas e 7 em Ser- 

gipe. 

1964 a 1970 

1964 

196!? 

1966 

1967 
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4»4.3'C - O Hefino 

A PETRÔBEÃS possui sete grandes refi, 

narias e uma fabrica de asfalto, abaixo alinhadas na ar 

dem cronológica de inauguração . 

nome Sigla Local Inauguração 

juandulfo Alves RELAM iviataripe BA l9bU 

Presidente Bernardes RPBC Cubatao SP 19^ 

Fábrica de Asfalto ASPOR Portaleza CE 191)6 

Duque de Caxias REDUC D.de Caxias RJ 1961 

Gabriel Passos R EGAP Betim MG 196b 

Alberto Pasqualini REfcAP Canoas RS 1968 

Refinaria do Plaialto REPLAR Paulinia SP 197 2 

Está planejada para o fim deste ano 

a inauguraçáo da Usina Protótipo do Irati, em São Iviateus 

do dul, Paraná • Kela será feita a retortagem do xisto 

daquela região , o que aumentará a oferta de óleo com- 

bustível , gasolina, óleo diesel, querosene comum e jato e 

gás liqüefeito de petróleo- Isso será obtido através do 

processo Petrosix idealizado e aperfeiçoado pelos técni 

cos da Petrobrás- 

ná um projeto de construção de uma ou-r 

tra refinaria em Araucária, Paraná. 

As refinarias da PECROBRÂS em conjun- 

to processaram, em iyòy, 24.2ÜÜ.OÜÜ m3 ^152 milhões de 

barris^ de petróleo» mm iy70 houve aumento da carga que 

passou a 2b.e3y.OüO m3 ^16« milhões de barrisj. 

As refinarias particulares processaram 

juntas um total de 2.yy2.000m3,em lyYü, o que eqüivale a 

14 por cento do petróleo processado no País naquele ano» 

A produção nacional participou com 32,2 

por cento da carga total petróleo bruto processada pe - 
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Ias refinarias do -Brasil naquele ano. 

A marclia desenvolvimentista do Brasil 

tem provocado uma demanda de combustíveis líquidos supjí 

rior a capacidade de refino. Bssa diferença, coberta pe 

la importação, poae ser constatada pela ilustração AVII 

do Kelatório de Atividades üo ministério das Minas e 

Bnergia de iy70. 

■^m compensação,conforme se odserva, no 

citado quadro, a produção, no trienio 1968/1970, exce - 

deu o consumo no que se refere a querosene comum e ja 

to, óleo diesel, óleo combustível, solventes e asfalto. 

A entrada em operaçáo da .Refinaria do 

1lanaito trará ao País a auto-suficiência no que se re- 

fere a derivados de petróleo» 

As refinarias da PETROBSÂS produziram 

em 1970 as quantidades de derivados adaixo relaciona - 

das 

Especificação Volume produzido 

üás liqüefeito de petróleo 1.466.000 m3 

Gasolinas 8.136.000 m3 

Querosene 68^.000 m3 

Querosene para jato f^2.000 m3 

Óleo -^iesel 6.368.000 m3 

óleos combustíveis 8.048.000 m3 

Asfaltes 642.000 m3 

Solventes 104.000 m3 

Parafinas 31.000 m3 

Outros 183»000 m3 

Consumo próprio e perdas 199.000 m3 

CTRGA PROCESSADA 26.639.000 m3 
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Com as ampliações levadas a efeito ea 

inauguração da Refinaria do Planalto, a capacidade de 

processamento das Kefinarias da PETROBRÂS assim se con- 

figura 

Refinaria Estado Barris/dia 
1970 1972 

RELAM SÁ 

KPBC ^ 

TOTAL 

87.500 87.500 

REDUC SJ 163»50U 223. 20U 

REUAP MO 53.400 53.400 

127.000 186.700 

REPLAN SP - 150.800 

HEPAP ss 53.400 53.400 

484-800 755.000 

4.4.3.d - Transporte 

Para equilíbrio entre a produção dos 

campos de petróleo e o refino e esse e o consumo e,evi- 

dentemente, necessária a transferência de produtos de 

uma para outra região» 

ü transporte de petróleo e seus deri- 

vados tem grande relevância econômica e requer investi- 

mentos em petroleiros, propaneiros, terminais marítimos, 

oleodutos e parques de armazenagem. 

I)e 22 navios recebidos do CNP,em 1954, 

a irota nacional de Petroleiros, ate outudro de l9/'l,ti 

nha aumentado sua capacidade de transporte para um to 

tal de 815.278 toneladas de porte bruto representado 

por 32 navios próprios que variam de 925 a 115.000TPB. 
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Esses navios trafegam na cabotagem e 

em longo curso. 

mitos portos brasileiros nao oferecem 

conciiçb es favoráveis de operacionabilidade»acarretando 

maiores estadias > com reflexos negativos no abasteci 

mento. ^m 1971 a PETEOBRÃS firmou convênio com as Admi- 

nistrações dos Portos de Ilhéus> Gabo .brio e Paranagua» 

para financiamento de reaes de descarga.ü mesmo serale_i 

to com os portos do Recife e maceio» 

0 transporte a longo curso é para o 

abastecimento de nossas refinarias com óleo cru estran- 

geiro, assim como para a importação e exportação de de- 

rivados. Esse transporte é efetivado pelo fornecedor es_ 

trangeiro ou pela PHONAPE, em navios próprios ou afre - 

tados. 

È meta prioritária o aumento da frota 

de petroleiros do Brasil.Já foram firmados contratos de 

construção de um navio tipo "ore oil", de 266-300 TPB , 

num estaleiro japonês J de três "ore oil oe llb-OOOiPB 

e mais quatro petroleiros de 26.000 TPB em estalei'.os 

nacionais. 

As unidades da PHONAPE e os navios a— 

fretados transportaram,em 1970, um total de 22.600.000 

toneladas métricas de petróleo e derivados,sendo que 

10.500.000 foram na cabotagem e 12.100.000 no longo cur 

so • 

No sistema de transporte da PETROBRÂS 

figuram com grande expressão os terminais marítimos e 

os oleodutos . Os terminais marítimos tem a função de 

receber óleo cru e escoar derivados produzidos pela re- 

finarias. Tem essa empresa estatal ,presentemente, sete 

terminais marítimos, cinco de grande porte e dois meno- 
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res. 1-0 leriuinal de Atalaia Velha -TECAEMO 

próximo de Aracaju.«Da saida ao oleo cru dos campos de 

Sergipe. 

il - 0 Terminal idarítimo Almirante Alves 

Gamara "" tüüADE£ — na ilha liadre de Deus da baia de •'■o 

tos os Santos, -^scoa o petróleo hahiano e os derivados 

produzidos pela HLAM.Recebe óleo importado para a Rábri 

ca de Asfalto de Madre de Deus. 

111 - Terminal Marítimo Almirante Taman- 

daré , que , por estar reunido ao oleoduto ^io-Belo xio- 

rizonte (OHBEÍL) em um so orgao» recebeu a sigla cie iOR 

OLIA . Está localizado na Ilha Jj'Âgua) baia da Guanabara. 

Recebe óleo bruto para a REDUC e a REGaP e derivados de 

importação» Escoa os produtos reíinados da REDIjC. 

IV - Terminai Marítimo Alxüirante barro so 

TEtíAR - em São Sebastião -SP - recebe petroleo para as 

refinarias de Cubatão, Paulinia e üapuava vlinião^. 

V - Terminal Marítimo ■""Imirante Soares 

Dutra - TEDUT - Tramandaí - RS- construido num sistema 

de monobóia, motivo pelo qual o recebimento de petróleo 

faz-se através de um oleoduto submarino. 

Os dois terminais de menor porte sao os 

de Ilhéus e Gabo Erio, que se destinam a descarga de de 

rivados e estão em íase de ampliaçao» 

Para abastecimento de óleo cru de suas 

refinarias a PETROBRÁS opera os seguintes oleodutos • 

1 - Oleoduto Rio-Belo horizonte que a - 

hastece a REDUC e a REÜüP e tem capacidade de bombeio 

de 100.000 barris por dia.Extende-se por 3ó5 Am. 

II- Oleoduto Sao Sebastião-Subatao,com 

120 Am e 24 polegadas de diâmetro, liga o TEBAR a 
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Cubatão para abastecer a HPbC e desse ponto,através do 

oleoduto da estrada de Ferro Santos Jundiáí,a üefinaria VV 

união , em Sapuava. bombeia até 250.000 barris/dia. 

III - Oleoduto Tramandaí-Canoas, liga 

o 'terminal de Tramandai a REFAP .Tem 100 km e 16 pole - 

gadas de diâmetro. 

IV - Oleoduto Sao Sebastião-Paulinia, 

recentemente construído» tem 225 km e 24 polegadas de 

diâmetro. 

V - Oleoduto Paulinia-barueri, com du- 

as linnas de 14 e 10 polegadas e 105 km para transfere- 

réncia de derivados claros e escuros da REPLAN para o 

Grande São Paulo. 

VI - Oleoduto bonsucesso-Atalaia Ve - 

lha, com 48 km, serve ao escoamento da produção de pe - 

tróleo sergipano através do TECARMO. 

VII - Sistema de Oleodutos do Recòn - 

cavo bahiano, constituído de uma rede de oleodutos de 

vários diâmetros e extensões, num total de 200 km,inter 

liga todos os campos do Recôncavo. Tem seus extremos na 

pT.rr.ATvi e no TEMADRE,Possui também gasodutos com cerca de 

290 km. 

VIII - Está em construção um sistema 

de oleodutos entre a REDUC e ^olta Redonda, com uma de~ 

rivação de 39 km para a Usina Termelétrica de SantaGruz 

A movimentação de petróleo e derivados 

nos terminais marítimos e oleodutos da PETROBRÁS, em 

1970, foi a seguinte, por terminai e respectivo oleodu- 

to • 

Guanabara GB 20.900.000 m3 

Sao Sebastião SP 8.400.000 m3 
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Madre de Deus DA 6.900.000 m3 

Tramandaí fíS 2.800.000 m3 

Carmópolis SE 1.700.000 m3 

4«4.3*e ~ Distribuição 

Oomo a distribuição nao está incluida 

no monopólio estatal, a PETHOBÜÃS participa dessa'ativi 

dade, desde 1969, eiu caráter competitivo. Em 27 de ju - 

lho de 1971 foi criada uma subsidiária para essa finali 

dade - a Petrobrás Distribuidora S.A. Essa empresa mon 

tou uma rede de bases de provimento e instalou,em quase 

todos os Estados, postos de serviço que já ultrapassam 

a seiscentos. 

Atualmente a PElfíOBRÃS está em tercei- 

ro lugar na distribuição no País. '^orna-se, assim, rea- 

lidade o lema "do poço ao posto - do posto ao poço".Is- 

so significa que quando alguém abastece um veículo num 

posto da PETEOERÂS está, em conseqtlencia, ajudando as 

perfurações em busca de mais petróleo, quer na terra,cp. 

mo na Plataforma ^ontinental. 

4.4 O* f Capital 

0 capital da PETEOBRÂS,que em 1963 e- 

ra de Cr.$ 60.000.000,00, vem sendo aumentado da seguinte 

forma 

a 24-11-68 Cr.| 34 8.000.000,00 

a 08-03-67 C;;S 1.380.000.000,00 

a 18-03-68 Cã 1.932.000.000,00 

a 28-04-69 Cr.l 2.486.000.000,00 
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a 01-06-Y0 Cã 2.94V.680.000,00 

a 27-07-71 Cr.$ 4.188.709.600,00 

a 23-06-72 Cr$ 5.943.701.98 2,00 

Segundo o fíelatório de Atividades da 

Petrobras,de 1970, a União Federal é detentora de 80 por 

cento dás ações ordinárias e possuidora de 77,3 por cen- 

to do capital realizado. 0 restante está assim distribui, 

do - 

Estados e Distrito Federal 7,9 por cento 

Municípios 2,9 " H 

Outras Entidades de Direito 

Público 2,3 " " 

Entidades de Direito Privado 9,6 " " 

4.4.3.g Investimentos 

0 crescimento dessa empresa,hoje inclui 

da entre as maiores do mundo, pode ser representado pelos 

investimentos cujas cifras se seguem : 

1969 Cri 827.700.000,00 

1970 Grl 1.488.800.000,00 

1971 Cri 2.490.000.000,00 

Para o trienio 1972/1974 a PEÍfíODRÂS 

estabeleceu um programa de investimentos que supera 

Cri 9.700.000.000,00 . 

4.4.3. b - A BHASPETÜO 

Deve ser salientada,pela sua importan 

cia para o Brasil, a criação , em janeiro último , da 
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subsidiária Petrobrás Internacional - bfíASPETfíO - que 

atuará em outros países entre os quais o Iraque e a 

Colombia . 

4*5 - A Iwatriz ■Energética brasileira 

Para o estabelecimento de uma políti- 

ca energética de alto nível de eficiência fazia-se ne - 

cessaria a criação de um orgao de pesquisa e planejamen- 

to provido das mais modernas técnicas de processamento 

de dados e análises de sistemas. 

■"sse organismo passou a ser meta prio- 

ritária do uoverno. A 26 de junho de 1968,pela Portaria 

148, foi criado o Grupo de Trabalho da katriz Energética 

Brasileira, constituido de quatro representantes do Gq - 

verno Jíederal e de um indicado pela iniciativa privada. 

Esse Grupo de Trabalho procurou delinear as linhas mes - 

tras da mEB. A 22 de maio de 1970 o Ministério das Mi — 

nas e Energia e o Ministério do Planejamento e Goordena- 

ção Geral ajustaram, por meio de contrato assinado nessa 

data, com um consórcio de seis empresas brasileiras de 

consultoria técnica e econômica, a execução do primeiro 

estudo integrado do setor energético do País. Baseia aí 

a Matriz Energética Brasileira cuja complexa estrutura 

e modelo de decisão expressivamente são representados 

nos gráficos em anexo. 

r\ 

rAKjJíA/XU^1 



ILUSTRAÇÃO N.0 XIV 

COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE CARVÃO BRUTO E UTILIZÁVEL 

(TONELADAS) 

0ate; CPCAN. 

: Ano-base 1964. 

ANO 

PARANÁ SANTA CATARINA RIO GRANI )E DO SUL TOTAL GERAL 

Bruto índice Utilizável índice Bruto Índice 

UTILIZÁVEL 
Bruto índice Utilizável índice Bruto índice Utilizável índice 

Vapor índice Metalúrgico índice 

1968 

1969 

1970 

342.504 

414.762 

361.888 

140 

170 

148 

216.942 

254.395 

224,331 

136 

159 

140 

3.489.543 

3.706.728 

3.844.775 

164 

175 

181 

496.812 

500.145 

494.772 

123 

123 

122 

792.661 

810.812 

785.190 

133 

136 

132 

995.543 

1.005.861 

965.010 

124 

126 

121 

857.900 

871.673 

856.993 

133 

140 

138 

4.827,590 

5.127.351 

5.171.673 

149 

158 

159 

2.364.315 

2.437.025 

2.361.286 

133 

137 

132 

ano 

1968 

1969 

1970 

Carvão 
metalúrgico 

1.634.433 

1.649.259 

1.728.052 

ILUSTRAÇÃO N.0 XV 

COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS 

EVOLUÇÃO DO CONSUMO DE CARVÃO METALÚRGICO, CARVÃO VAPOR E COQUE. 1968 70 

(TONELADAS) 

índice 

161 

162 

170 

0tÚe: CPCAN. 

I^ario Estatístico do IBGE — 1970. 

Ano-base 1964. 

IMPORTADO 

Coque 
de carvão 

62.531 

87.175 

104.512 

índice 

41 

57 

69 

Coque de 
petróleo 

30.205 

25.476 

51.558 

índice 

PARANÁ 

Carvão 
vapor 

241.059 

258.070 

239.156 

índice 

165 

177 

164 

NACIONAL 

SANTA CATARINA 

Carvão 
vapor 

418.313 

469.991 

470.917 

índice 

141 

159 

159 

Carvão 
metalúrgico 

803.335 

766,750 

747.105 

índice 

129 

123 

120 

RIO GRANDE DO SUL 

Carvão 
vapor 

873.342 

848.221 

854.284 

índice 

142 

137 

138 

Carvão 
vapor 

1-532.714 

1.576,282 

1-564.357 

índice 

145 

149 

148 

TOTAL 

Carvão 
metalúrgico 

2.437.768 

2.416.035 

2.475.157 

índice 

149 

147 

151 

Coque 

92.736 

112.651 

156.070 

índice 



ILUSTRAÇÃO XVII 
*%« 
COMBUSTÍVEIS FÓSSEIS 

EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO E CONSUMO DE PETRÓLEO E SEUS DERIVADOS; 1968/70. 

   
1968 1969 197 0 

PRODUTO prod/cons quantidade 
(mU 

incremento 
% 

quantidade 
(m3) 

incremento 
% 

quantidade 
(m3) 

incremento 
% 

Gasolina 
Automotiva 

Prod. 
Cons. 

7.447.137 
8.378.075 

— 8.520.049 
8.747.039 

14,4 
4.4 

9.552.184 
9.704.849 

12,1 
11,0 

Querosene 
Comum 

Prod. 
Cons. 

848.177 
658.882 

— 791.286 
622.727 

-6,7 
-5,5 

776.914 
613.584 

-1,8 
-1,5 

óleo Diesel Prod. 
Cons. 

5.558.032 
5.513.049 

— 6.045.679 
5.931.862 

8,8 
7,6 

6.628.343 
6.515.485 

9,6 
9,8 

óleo 
Combustível 

Prod. 
Cons. 

6.861.665(1) 
7.205.787(1) 

— 8.268,867(1) 
7.836.473(1) 

20,5 
8,5 

8.358.769(1) 
7.571.504(1) 

1,1 
-3,4 

GLP Prod. 
Cons. 

664.051 
1.049.406 

— 768.903 
1.133.965 

15,8 
8,1 

687.773 
1.246.246 

-10,5 
9,9 

Querosene 
Jato 

Prod. 
Cons. 

381.932 
567.161 

— 702.699 
684.440 

84,0 
20,7 

813.971 
775.395 

15,8 
13,3 

Solventes 
Prod. 
Cons. 

176.795 
158.642 

— 195.970 
157.141 

10,8 
-1,0 

210.068 
196.712 

7,2 
25,2 

óleo Sinal 
Prod. 
Cons. 

1.940 
1.210 

— 1.803 
1.193 

-7.4 
-1,4 

2.857 
766 

58,5 
-35,8 

Asfalto Prod. 
Cons. 

673.024 
523.392 

— 648.638 
609.359 

-3,6 
16,4 

702.295 
687.047 

8,3 
12,7 

1 
Parafina 

Prod. 
Cons. 

5.123 
25.837 

— 15.128 
26.429 

195,2 
2,2 

25.758 
27.612 

70,3 
4,5 

óleo 
Lubrificante 

Prod. 
Cons. 

5.647 
393.112 

— 10.122 
382.054 

79,2 
-2,8 

5.803 
437.595 

-74,4 
14,5 

Petróleo 
Bruto 

Prod. 
Cons. 

9.509.636 
27.052.245 

— 10.169.571 
30.753.070 

6,9 
13,7 

9.685.580 
32.946.400 

-4,8 
7,5 

Ponte: CNP — Relatório Anual 1970. 

(1) Em toneladas. 



ILUSTRAÇÃO N.0 XXIX 

MATRIZ ENERGETICA BRASILEIRA 

ÍRONOGRAMA DOS TRABALHOS E ENTREGA DE RELATÓRIOS 

Cronograma inicial ( RP) 

FASES 

DESCRICA O 

PLANEJAMENTO E ELABORAÇÃO DOS MODELOS ABSTRATOS 

COLETA DE DADOS - BANCO DE DADOS 

PESQUISAS DE CAMPO 

ESTUDOS DE OFERTA E DEMANDA 

| ESTUDOS-PILOTO SETORIAIS 

ESTUDOS-SETORIAIS 

DESENVOLVIMENTO, MONTAGEM E TESTE DOS MODELOS PRELIMINARES 

FORMULAÇÃO DOS MODELOS FINAIS 

COMPLEMENTAÇÃO DOS ESTUDOS SETORIAIS 

montagem e operação dos modelos finais 

ELABORAÇÃO E IMPRESSÃO DE RELATÓRIOS 

calend/rio do projeto 

2 4 6 
MESES 

^ 6 10 12 14 16 18 20 22 24 26 28 

I I 
! I 

c±=jF 

H 
IR! 
I b I I 

i i i i 

Estudo Pilflto 1 

3 

RELATO RIO S 

fELATORIO DO PLANEJAMENTO 

Relatório sobre dados 

Relatórios setoriais intermediários 

Relatórios setoriais preliminares 

Relatório global preliminar 

Relatóris da pesquisa 

Relatórios setoriais fínais 

Relatório global final 

PRAZOS PARA APRESENTAÇÃO 

O 

O 

O 

CALENDÁRIO CIVIL- 
22/6 22/8 22/12 

  1970  

O 

22A 

O 

22/12 22/4 22/8 22/12 
 — — 1972 —   



SISTEMAS 

USINAS COM 

ILUSTRAÇÃO XXX 

GERADORES EM OPERAÇÃO 

POTÊNCIA INSTALADA IGUAL SUPERIOR 4 MW 

31 -12 - 1970 SI T U A Ç AO EM 
BOA VISTA ' ( 
' S ( 

/ , \ 
V POTÊNCIA INSTALADA POTÊNCIA WSTALADA CONCESSIONÁRIO 

OU 
RERMISSIONARIO 

MUNICÍPIO NOME DA USINA 

MENNT SONOEN-EXTERNA 
SUBTENNÃNEi 

SMV 0E «LCTRCIOAOE SA.-RE0 S PAULC TÉRMICA N» 2 
PAULO TUPARARANSA 

6rto «o'ia CENTRAIS ELÉTRICAS 00 MARANHlO S A ■ CEMAR 
RAiaÂC PIRAPONA 00 S JESO! centrais elétricas oo piaui s a -cep 

CIA HIORO-ELETRICA 00 S FRANCISCO-CH 
MAÇA CIA BRASILEIRA DE ALUMÍNIO 

CIA PAULISTA DE PORCA E LUZ 
juouitiu. 
AMERICANA AUtr 

J 
ES TÉV A O MARINHO AVAUHANOAVA 

PEDREIRA 
AVANHAN DAVA 
JAGUAR) 
MARIMBONDO 
DOURADOS 
B. JOAQUIM 
GAVIÃO PC 1X01 

1 : NUPORANGA 

u Çtere; AR ARAQUARA 
CUBATÃO PETRÓLEO BRASILEIRO B A • PCTROBRAS PETRÓLEO BRASILEIRO B A - PE TROBRAS S PAULO CIA NIT RO-QUÍMICA BRASILEIRA 

/-r PARANAPANEMA 
MIGUEL ESTEPANC 

3UPCHIN T PO VALE DO 3 FRANCISCO - SUVALE 
CENTRAL ELÉTRICA OC FURNAS S A - FURNAS 
CIA PAULISTA OC FORÇA C LUZ 
CENTRAIS ELÉTRICAS DE MINAS GERAIS S A - CEMIG 

CIA LUZ C PÔRÇA 5ANTA CRUZ 
CIA. NACIONAL DE ENERGIA ELI JOSE GONIFACIO 

S.JOSÉ DOS CAMPOS RHOOOSA INDÚSTRIAS TEXTEIS S 
CIA DOCAS DE SANTOS 
INO REUNIDAS FRANCISCO MATARAZ20~ 
HOCCHST 00 BRASIL 0U1M t FARMAC 3 
CHAMPION CELULOSE 

5 CAETANO DO SUL 
•UZANO 
"O il - OUAÇU 
PIEDADE 
CUBATÃO 

JURUPARA 
J SOWFÃOO DE ANDRADE E 
CAPÃO PRÉTO 

1', S A. INDUSTRIAS VOTORZ 
CIA SIDERÚRGICA PAULIS Cl 
CIA PAULISTA OC CLETRIC IDADE RIBEIRÃO BONITC 

SANTO ANDRÉ- ■A" INDUSTRIAS QUÍMICAS (LtTPQ CLORO SA 
REP E EXPLORAÇÃO DE PETROLEO UNIÃO 5 
CIA SUZANO DE PAPEL E CELULOSE 

ANTÔNIO DIAS REFINARIA CAPUAVA 
SUZANO 
FCLIX GUISAR D 
HARMONIA 

k. V, ' CIA FORÇA E SUZANO 
REDENÇÃO DA SERRA 
TELÉUACO BORRA 

CIA SUZANO DE PAPEL E C 
CIA TAUBATÉ INDUSTRIAI 
KLABIN DO PARAN k ACAJU 

OUARICANA GUARATUGA P5RCA C LUZ FORÇA C LUZ POJ P 

PARANAENSE DE ENERGIA ELÉTR EMERGÊNCIA DE CURITIBA » 
SALTO GRANDE DO IGUAÇU CURITIBA 

BITl 
MOU R AC CAMPO MOURÃO CU.AGÃ/^ CEL AMÉRICO TEIXEIRA 

MACACOS PARANAGUA 
APUCARANINHA PARANAGUA 

LONDRINA 
MORRCTES 
RIO (RANÇO OO SUL 
TUBARÃO 
RIO DOS CEDROS 

CIA BRASILEIRA DE CARBURETO DE CÁLCIO 
CIA LUZ E PÔRÇA HULHA BRANCA 
SUPCRINT 00 VALE 00 S. FRANCISCO - SUVALE 
ESPÍRITO SANTO CENTRAIS ELÉTRICAS SA ESCÍI 

—? EMPRESA ELÉTRICA DE LONDRINA 
PÍDE FERROVIÁRIA FFTIFmai • \oOlÃA 

DC QMCNTO PORTLAMD RIO BRANCO 
TERMOELÉTRICA DE CAPIVM S A- SCTILCA REGIÃO ELE TRO-ECONÕMICA CENTRAIS ELCTMCAS DC STA CATARINA SA-CEUSC VÍTOR BR AC INHO > ANGELINA 

RIO DOS CEDROS CEDROS CASA DE FORÇA 
LHA DOS POMBOS BLUMENAU 

FACHHAL DOS GUEDES 
JOINVILLE 

A: 
JOINVILLE - DIESEL 
JOINVILLE VAPOR ■n. CAVEIRAS LAGES 

TUBARÃO UTE-SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S -A1 TÍ.R X '.CNCA " TERMOELÉTRICA DE S OOMÇALO 
ÈÍ 

JACUI 
NUTtPA/ PIRAQUÊ 
CANASTRA 
GASÔMETRO 
5 JERÔNIMO 
CANDIOTA 

ESPUMOSO 
^4; 

CI A ESTADUAL DC CMERBIA CLCTRKA 00 R.B.OC K Es RIOS PÔRTO alegre 
TRÍS COROAS 
PÔRTO ALEGRE FABUW0E8 

ROBERTO SILVEIRA Z4.« S JERÔNIMO ACAÉ B. RIO GRANDE DIESEL 
SUORES 
CAXIAS 00 SUL 

Tf  MANDE PETROLEO BRASILEIRO » A, - P E T ROBRAS 
CIA SIDERÚRGICA NACIONAL 

A' VV '■A CAXIAS 00 SUL 1 CENTRAL TERMOELCTRICA GRANDE VAPO» RIO GRANDE 
S GONÇALO 
CAMPOS 
RiO OE JANEIRO 

PASSO FUNDO 
A' CH ARQUE A DAS 

OSWALDO APANHO S. JERONIMC 
ALEGRETE 
PELOTAS 

CENTRAM ELÉTRKA8 DO SUL &A axiRoauL A' MEIRÍO CIA. PELOTERSE OE ELETRICIDADE A- 115,6 MW 
856.9 • 

7 102,2 » 
N» I - NORTE 
■ 2 - NORDESTE 
• 3 - SUDESTE 
• 4 - SUL 

S'- CANOA MARECHAL MERME PETRÓLEO BRAMLC i'= PCTROBRÃS ^ Á \ A RIBAS DO RIQ PARDc 
CORUMBÁ CEN-mAM ELÉTRHLA» MRTDGRQasCNSFS SA.CIMAI CENTRAIS ELÉTRICAS OE 3 PAULO S. A.-CCSP CORUMBÁ M,", CAMPO GRANDE CAMPO GRANDE 
TRÍS LAGOAS 

BARRA BOWIl» 
EUCLIDES DA CUNHA 
ARMANDO LATONER 
ALVARO 80UZ* LIMA 

5 - CENTRO-OESTE 1 I I 2.0 J àg. " , 't. *00.0 CENTRAIS ELÉTRICAS OE S. PAULO aA.-C«B» 
centrais elétricas de aoiÃs s a -celg CACHOEIRA DOURADA TUM 

PIRACANJUBO 
BRASÍLIA CACONDE 

SALTO GRANDE 
MOC OCA 
FLÓRIDA PAUUSTA 
VOTUPORANOA 

CACONDE 1 EX-GRAMINHA I 
LUCAS NOGUElR* 9ARCEZ 
ARMANDO SALES DC OLIVEIRA 
FRANCISCO MACHADO CAMPOS 
MARECHAL ROHOON 
ENGENHEIRO LOTOLLA 
ELOT CHAVE»  
ESTREITO   

Cl* DE ELETRIC10A0F DE BRASÍllA CCI te'rmic* - sãs 
DIESEL MP A5 
01 E SFI lán 
GO* ESPCRANÇ AOALUPt AV ANTES Cl* MIOROCLÉTIBC* DA BOA ESPERANÇA COHEBE 

CENTRAI» ELÉTRICA» Of S PAULO » A CF SP 
Cl* PARANAENSE DC rNCROIA ELÉTRICA -r.OPF CARIVARI-CACHOEIRA ANTONIk TOOpO H CENTRAL ELCTRICA OE FURNAS S * - 79 JÚLIO MESQUITA Fll HO PCQREGULM o DOIS VISINHOS 

t DESMONTAGE 



ILUSTRAÇÃO XXXI 

EXPANSÃO DOS SISTEMAS GERADORES 
USINAS EM CONSTRUÇÃO, AMPLIACAO E PROGRAMADAS 
(POTÊNCIA PINAL IGUAL OU SUPERIOR A 10 MW ) 

r \ 

*HTâ / 

1 s 
<SZZ 

wK- C R O N 0 RAMA 
I97Z 9 rs 1975 I V 1 1977 978 i POTÍM- CON CESSIONÁRIA CURSO 0'AGUA HOME OA USINA MUNICÍPIO oNnrnjçio 

HHzILl *a 
CIA OC E. C* MANAUS fCRMICA OC MANAUS 

NOW USMA TERMCAMkPOR 
R, CURUA-UNA 

r R ARAGUARi COARACI NUNES 

C 
GUADALUPE ■OA ESPERANÇA 

R B ANABUIU 
/ 

LARANJEIRAS 00 NORTE ■ ANAB 
/f R JAOUARIBE 

.y OROCO OROCÓ R S FRANCISCO 
CANMOC CC 8. FRANOSCO XINGO Ll'.,0 PAULO AFONSO paulo afonso Ln.injir 

OTO' 
2 499 

^■>9 CASA NOVA IOBRAOINHO 
JEOUIE R. OAS CONTAS PEDRAS ESCEL8A BAIXO GUANDU MASCARENHAS 
PERDOES 
SACRAMENTO 

38 r,6 R 3. FRANCISCO TRÊS MARIAS BARREIRO GRANDE 
•' •''L PARANAIBA SÃO SIM AO SANTA VITORIA 

ARAGUARI 
CONOUISTA 

CAPIM BRANCO 

. /" SALVADO» 

R. ORANOE I8ARAPAVA 
ESCADA BRANDE PARANAIBA COROMANDEL 

R. ORANOE AGUA COMPRIDA VOLTA ORANOE 
PASSOS 

PORTO COLÔMBIA 
ANGRA 005 REIS NUCLEA R 
BOM JESUS 00 makPOANA 
RIO OC JANEIRO ( CAP 

C€ L F R. ITABAPOANA 

R ORANOE 
ROS AL 
SANTA CRUZ I T '' U • RASILIA PEOREOULMO ESTREITO 
MARIMBONDO 
ILNA SOLTEIRA 
PROMISSÃO 
XAVANTE S 

FRONTEIRA (MG)/CEM (5P1 
PEREIRA BARRETO 
PROMISSÍO 

I «00 
I 560 

200/) CMAVANTE S R. PARANAPANEMA 
RCOIÃO CLCTRO-KCONOMICA >o TÉRMICA 

PEREIRA BARRETO TRÊS IRMÃOS - : - í. 
CÂNDIDO MOTTA CANÔAS 
TACIBA CAPIVARA 
NDI APORA AGUA VERMELHA 

SAN 00 VALI NA TAOUARUÇU 
ACAREI AGUAR VITORIA aA.FL.OC STA CRUZ (II R A JU PARANAPANEMA 

m 

CO P E L 
CIA. F.L. 00 PARANA 
COPE L 

TÉRMICA DE FWUEIRâ 
GUARICANA 
CAP1VASI-CACMCriRA 
SALTO NATAL _ 
SALTO OSÓRIO 
JORGE LACERDA 
PASSO REAL 

CURIUVA 
s,J, OOS PINHAIS 
A N TO NIHA 

R. ARRAIAL 
n. catpivari' 
R MOURÃO 
R. IGUAÇU 

CAMPO- MOURÃO 
* J O-OESTE /C. NOVO 
TUBARÃO 
EBPUMOGO 
B AGE 
JÚLIO DE CASTILH08 
5A0 VALENTIM 

»i« PAULO • V . 

CANOIOÍTA 2 
ELETROSUL PASSO FU N 00 CURlTItA CORUMBÁ 

PARANAIBA 
CALDAS MOVAS 
ITUMBIARA   
CHAPADA 008 OUBASRÃCS 
RIBAS 00 RIO PARDO 
CUIABÁ 
TRÊS LAGOAS 

CE L O CORUMBÁ 
CACHOEIRA DOURADA >. > 
CASCA m 
MIMOSO l« I - MORTE 

> S - NOROC9TC 
- 9 - SUDESTE 
• 4 - SUL 
• S - CENTRO-OESTE 

OAIAMPOLIS 60 9 Í00.0 9 JUPI A MW- -MW- 
11679 2 3 396 POTÊNCIA EM MW ' ■ TOTAIS I'' r ' ' ; '' -1 1976 I ■.) ' 979 J !0 1901 WW - 39 439 -MW i C T O TÉRMICA E G NLDA HIDRÁULICA TOTAL ACRÉSCIMO TÉRMICO 

ACRÉSCIMO HIDRÁULICO POTÊNCIA INSTALADA NO BRASIL EM 3M2-I9S9 2 40S 7 857 10 262 .v- ,■ i... l: 1 PARTO .ALitsr POTÊNCIA TÉRMICA TOTAL 
POTÊNCIA HIDRÁULICA TOTAL 
POTÊNCIA T O T A L 

Cr 97) 
ACRÉSCIMO M POTÊNCIA INSTALADA E» ISTO i .■ 

10 184 12 98 14 201 >;■ , : 21 069 8 628 POTÊNCIA INSTALADA NO BRASIL EN SI-O-lSTO 2 405 Z 35 -■ r 14 370 i"i-1 23236 24 321 
(t ) INTERESSADA NO APROVEITAMENTO 

H - HIDRÁULICA 
T - TÉRMICA 
TN- TÉRMICA NUCLEAR 

mãB EM CONSTRUÇÃO 
teSS^a EM AMPLIAÇÃO 
T"- PROGRAMADAS 

USINAS HIDRÁULICA TÉRMICA 
EM CONSTRUÇÃO w EM AMPLIAÇÃO 19 
PR08 RAMADAS A C: 



ILUSTRAÇÃO XXXVI 

M.M.E.-DEPARTAMENTO NACIONAL DE ÁGUAS E ENERGIA ELÉTRICA - DIVISÃO ECONÔMICA 

IMPOSTO (JIMICO SÔBRE E IS E R O I A ELÉTRICA 

QUOTAS ESTADUAIS ANUAIS 

(CRUZEIROS) 

UNIDADES DA FEDERAÇÃO 

ACRE 
AMAZONAS 
PARÁ 
MARANHÃO 
PIAUÍ 
CEARÁ 
RIO GRANDE DO NORTE 
PARAÍBA 
PERNAMBUCO 
ALAGOAS 
SERGIPE 
BAHIA 
MINAS GERAIS 
ESPÍRITO SANTO 
RIO DE JANEIRO 
GUANABARA 
SÃO PAULO 
PARANÁ 
SANTA CATARINA 
RIO GRANDE DO SUL 
MATO GROSSO 
GOIÁS 
DISTRITO FEDERAL 
FERNANDO DE NORONHA 
AMAPÁ 
RONDÔNIA 
RORAIMA 
TOTAL 

1955 

5.5 I I ,51 
7.098, I 6 
7.223,42 
5 093,97 

1 I 482,32 
4 384,16 
6 931 ,14 

16 576,30 
4.342,40 
2.714,00 

25.177,60 
46.179,81 
4,300,65 

24 259,01 

139 499,79 
16 I 17,00 
10 146,1 9 
25.553,38 

5. 177,48 
6 764,13 

43.006,52 

417 538,94 

19 56 

6.954.33 
8.956.34 
9, I 14,39 
6.427,49 

14 488,20 
5.538,86 
8.745,60 

20 915,70 
5.479,17 
3.424.48 

31.768,68 
58 268,93 
5.426.49 

30 609,63 

176.018,54 
20.336,17 
12 802,30 
32 242,84 

6.532,86 
8 534,87 

54.264,92 

526 850,79 

1957 

7 846,52 
10 51 9,58 
10.257,63 
6,965,42 

16.961,1 I 
6 042,65 
9,906,38 

24.789,78 
6.286,74 
4.089,95 

33.213.78 
72 184,46 

5.899,77 
34.785,46 

199.360,08 
21.747,61 
14.401,17 
34.743.79 
6.965,42 

10.364,79 
58.003,56 

595.335.65 

1958 

8 836,53 
12.126.59 
II,646,93 
7 924,50 

19.341,74 
6.830,07 

I I .653,69 
29.070,04 
7.161,10 
4.749.30 

37.643,10 
80.461,13 

6 .580, I I 
38.514.60 

227.034,15 
25,401,66 
16 098,98 
40.365,68 

7.850,19 
I I .964,45 
64.321.61 

675.576,15 

1959 

9.229,00 
12.826,75 
12.286,38 
8.347,34 

19 496,10 
7. 174,16 

12.265,05 
31.505,19 
7,494,12 
4 749,59 

39 596,57 
87.718,24 
6.804,43 

40.691,54 

236.335,16 
27.345,73 
16.716,02 
42,668,17 

8,226,47 
12.912,08 
66.629,46 

711 .017,55 

960 

11.271,06 
15.712,20 
16.267,34 
8.983,21 

21.070,16 
7.687,87 

12.936.49 
35.049.65 
8,545,82 
5.273,85 

44.487,07 
100 968,58 

8.915,92 
51.207.66 
76.887.19 

291.365,53 
34.637,50 
19.488,85 
42.342.20 
II. 186,95 
5.947,72 

891 ,59 

841 . 124,21 

961 

12.484,35 
17.242,07 
18.262,92 
9.871,34 

23.095,57 
8.457,14 

14.320.00 
36,984,76 
9.300,04 
5.816,04 

49.150,68 
113.567,31 
10.039,92 
54.498,44 
85.367,47 

322.120,57 
40.290,82 
21 .306,74 
53.533,79 
12.222.1 I 
17.654,16 

974,02 

936.560,26 

962 

2.018,87 
13.837,71 
19.736,61 
20,872,23 
10.830,42 
27.065,55 

9.232,15 
15.572,68 
42.091,45 
10.294, 16 
6.592,89 

54.404,49 
134.591,71 

I 1.324,63 
62.280,21 
89.408,85 

360.621,68 
47. 138,64 
23.206,55 
55.256,20 
14 026,98 
19.904,85 

I . 188,19 

1.051.497,70 

963 

21.108,20 
186 866,82 
183,710,45 
I 15.799,23 
65.691,90 

124.232,65 
42.512,32 
68.946,90 

173.861.49 
44 485,05 
28.653,89 

272.138.07 
588.514,60 
49.959,38 

259.907,14 
340.246,56 

1.419.625,65 
215.865,95 
102.828,53 
248.859.85 
161.270,65 
137.006.08 

5.770,23 
49,31 

17.004,1 I 
28.012,76 
25.152,30 

4.928.080,07 

964 

62 
556 
551 
349 
193 
367 
125 
203 
533 
130 
85 

812 
1.748 

148 
780 

1.007 
4.205 

660 
311 
748 
485 
419 

16 

51 
83 
74 

680,38 
.483,32 
.955,70 
.341.37 
.918,63 
.094,36 
206,46 

.185,50 
266,64 

. 795,80 

.933,91 

.373,24 
879,98 
758,36 
919,68 

.278,89 
697,06 
189,90 
976,54 
404.40 
006,16 
I 31.63 
474,77 
147,14 
207.41 
280,24 
597,85 

14.714.185,32 

19 65 

174 
1.558, 
1.536. 

987 
545. 

1.013, 
344. 
553. 

1.447. 
360. 
233. 

2.213. 
4.826. 

477. 
2.046 
2.501 

12.257 
2. 112 

857 
1.885 
1.356 
I. 165 

59, 

40 
64. 
57 

693.92 
180,69 
387.47 
258,33 
002,83 
584,63 
041,23 
662,21 
180,74 
894,60 
854.82 
31 1,33 

.570,64 
996,06 
056.48 
039.05 
393.06 
656.45 
777.93 
775.32 
346.94 
206,41 
567,66 
I I 3.70 
138,55 
585,55 
649,43 

40.676.926,03 

9 6 6 

306. 
2.746. 
2 673 
1.680. 

897. 
1.704, 

574. 
1.026. 
2.566 

629 
392 

3.868. 
8 413. 

699 
3.637 
4 209 

17.447. 
3.635 
I 508 
3.842. 
2.396 
2.024 

235. 

729.14 
467,55 
980,13 
634,10 
367,33 
125,37 
529.86 
233,84 
591.37 
566,60 
640.15 
680.10 
909.38 
369,30 
123,08 
639,41 
988.87 
109,54 
140,90 
504.08 
782,90 
278,13 
584.09 

1967 

266 
2.325 
2 305 
1.704 

888 
1.615 

548 
935 

2.062 
575 
355 

3 589 
7.583 

652 
2.568 
2.591 

II 211 
3.157 
1,268 
3. 169 
2.075 
1.830 

104 

193 
308 
270 

965.67 
.205,30 
262.29 
333,74 
967.68 

.240.37 
029,96 
254,04 
233.90 
492,02 
015,46 
495,24 
534.30 
604,06 
486,71 
643,10 
858.91 
950.30 
208.31 
629,49 
304,94 
323,00 
742,78 
474,68 
670.29 
543,35 
094,10 

67 117.975,22 54,158.563,99 

968 

337 
2.932 
2.920 
2.214 
I, 133 
2.048 

696 
I. 193 
2,616 

721 
451 

4.383 
9.553 

830 
3. 136 
3,036 

13.697 
4.067. 
1,594 
3.988 
2.632. 
2.454 

120. 
I. 

279. 
442. 
386 

323,29 
065,67 

. 527,44 
659,80 

.460.57 

. 373,66 
365,59 
866.55 
461,38 
478,20 
348,08 
166,69 

.647,31 
751.94 

. 360,06 

. 588,39 
904.95 
562,40 
989,43 
152,29 
750,64 
247.56 
133,25 
357,45 
632,18 
524,72 
191,06 

969 

67,871 .890,55 

539 
4.699 
4.681 
3.577 
I .802 
3 256 
I..I0I 
I 878 
4.130 
1.134. 

705 
6 970 

15.281 . 
I .348 , 
5 043 
4.886 

21.907 
6 644 
2.563 
6 349. 
4.239 
3.759. 

391 . 
2. 

447. 
710, 
6 I 9. 

027.05 
098,66 
710.69 
574,65 
915.06 
983,96 
962,54 
987,41 
729,41 
564,98 
299,51 

,402,12 
851,35 
654,35 
597.79 
019.33 
754.34 
377.70 
638,70 
868,98 
404,23 
061,57 
229,30 
173,51 
740,20 
733,25 
446,40 

108.674.807,04 

1970 

996.000,00 
8.400.000,00 
8.400.000.00 
6.400.000.00 
3.200.000,00 
5.800.000,00 
2.000.000,00 
3300. 000,00 
7.400.000,00 
2.000.000,00 
I.300.000,00 

12.700. 000,00 
26.800.000,00 
2.500,000,00 
8.800.000,00 
8.800.000,00 

39.500.000,00 
12.600.000.00 
4.700.000.00 
II,300.000,00 
7.800.000,00 
6.900.000.00 

700.000.00 
4.000,00 

800.000,00 
1.300.000,00 
1.100.000,00 

Cr|MIL 
4 500 -■ 

EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO 
( PREÇOS DE 1955) 

3 000 

2 700 

? '00 

00 

O.: O 

,955 1936 1936 1999 1960 1961 1962 1963 l»63 1966 1967 I9«a l»69 1970 

( PREVISÃO ) ciímlxòcs 
500 

EVOLUÇÃO DA ARRECADAÇÃO 

( PREÇOS CORRENTES ) 

19 5 5 
I 190.671.30 

9 56 ||| ! 9 5 7 jp T¥ 
9 856 260,14 

460 
460 
440 
«20 
:. C : 591.000.000,00 
'•ej 
560 

?80 

240 
217 349614.08 

a o 
iec 

135 743 781,10 134 235 950,44 140 

108 317127 89 353 852.06 

29 428 370,64 

19 6-4 19 6 5 19 66 19 6 7 19 6 8 19 6 9 i I9 7 O 



ILUSTRAÇÃO XXXVII 

INDÚSTRIA DE ENERGIA ELÉTRICA NO BRASIL — RECURSOS E INVESTIMENTOS: 1966/70 

(Em moeda de 31-12-1969) 

1966 1967 1968 1969 1970 

KP CR$ % Índice 10i: CR$ % índice 10 ; CR$ ■ % índice 10° CR$ % índice 10° CR$ % índice 

1. _ Total dos Recursos 1.933,7 100,0 100 2.437,4 100,0 126 2.807,4 100,0 145 2.949,0 100,0 153 3.214,6 100,0 166 

1.1 — Recursos Internos 1.648,9 85,3 100 2.056,7 84,4 125 2.398,1 85,4 145 2.103,9 71,3 128 2.325,8 72,5 141 

1.2   Recursos Externos 284,8 14,7 100 380,7 15,6 134 409,3 14,6 144 845,2 28,7 297 888,8 27,5 312 

2. — Investimentos (*) 1.933,7 100,0 100 2,437,4 100,0 126 2,807,4 100,0 145 2.949,0 100,0 153 3.214,6 100,0 166 

2.1 — Geração 1.030,7 53,3 100 1.427,8 58,6 139 1,530,8 54,5 149 1.666,1 56,5 162 1.742,8 54,3 169 

2 2.   Transmissão e Transformação 467,9 24,2 100 523,2 21,4 112 683,0 24,4 146 670,2 22,7 143 701,6 21,7 150 

2.3 — Distribuição 292,4 15,1 100 335,9 13,8 115 418,3 14,9 143 455,2 15,4 156 551,7 17,2 189 

2.4 — Gerais 142,7 7,4 100 150,5 6,2 105 175,3 6.2 123 157,5 5,4 110 218,5 6.8 153 

FONTE' ELETROBRÁS — AEP — Dados do Orçamento Plurianual de Investimentos deflacionados pelo índice n.0 2 da Revista Conjuntura Econômica 
(*) Não inclui juros durante a construção 
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i'OKT£S CONSULTADAS PALA HEALIZilÇAO DESTE TRaBAIiHO 

1 Helatorio das Atividades de iy6y e Programa para 

iy70 - Ministério das Minas e Energia 

2 — fíelatorio das Atividades de lyYO e Programa para 

1971 - Ministério das Minas e Energia 

3 - Relatórios do Conselho Nacional do Petróleo 

4 ~ Atas das Sessões Ordinárias do Conselho Nacional 

do Petróleo 

!? - Relatório de Atividades - iy6y - PETROBRÁS 

6 - Relatório de Atividades - iy70 - PETROBRÁS 

7 - Relatório de 196y - Centrais Elétricas Brasileiras 

S.A. - ELETROBRÁS - 

8 - Relatório de lyYO - Centrais Elétricas Brasileiras 

S.A. - ELETROBRÁS - 

9 - Relatório das Atividades da ELETROBRÁS no exercício 

de 1971 - Eiário Oficial da União - Parte II 

10 - CEmIC ERMIG Relatório Anual - 1969 

11 - GEMIO ERMIO Relatório Anual - 1970 

12 - Companhia hidro Elétrica do São Prancisco - 1970 - 

13 - história da Usina de Paulo Afonso - CHESP - 

14 - Expansão da Capacidade Geradora no Nordeste -CHESP- 

15 — Punil ~ publicação de Purnas 

16 - A Usina de Estreito ~ publicação de Purnas 

1 í' ~ A Usina Nuclear de Angra dos Reis -publicação de 

Purnas 

18 — A Usina Termelétrica de Santa Cruz - publicação de 

Purnas 

19 - A Usina de Purnas - publicação da Central Elétrica 

de Purnas 

20 - Relatório da Eletrocap - 1969 - 

21 ~ Capivari-Cachoeira "Alvorada de uma Década-Eletrocap— 

22 " Energia Elétrica - revista - nss 15,16 e 17 - ELETRO- 

BRÁS 



23 - Anuário ^statístico do JBrasll - ly^O. - LBGrE - 

24 - Anüário Estatístico do Brasil - 1966 - IBGE - 

25 - Anuário Estatístico do Brasil - 1971 - IBGE - 

26 "Statistical Yearbooic" 1970 United Hations 

27 - "World Energy Supplies" 1971 United iMations 

28 - "iüonthly Bulletin oi Btatistics iniay 1972 " 

29 - Legislação do Petróleo de 1938 a 1964 - CEP -MME 

30 - Legislação do Petróleo de 1963 a 1967 - CLP -MME 

31 - Petróleo, Legislação Básica - Coleção Ouro Legro - 

PETlíOBMS 

32 - Águas e Energia Elétrica ,legislação-l)NAEE - MME 

33 ~ 1 Plano Lacional de Lesenvolvimento 

34 - Programa Estratégico de Desenvolvimento- Área Estra- 

tégica III - Infra-estrutura 1. Energia 1.2 Ener - 

gia Elétrica - Ministério do Planejamento e Ooorde - 

nação Geral - 1968 

35 - Hecursos -Unergéticos do Brasil e Panorama da Energia 

Elétrica - 1968 - ministério das Minas e Energia 

36 - Energia Elétrica - diagnóstico Preliminar -Plano De- 

cenal de Desenvolvimento Economico e Social- Escrito, 

rio de Pesquisa Econômica Aplicada -ministério do 

Planejamento e Ooordenação Geral 

37 ~ Panorama Global da Bnergia no Brasil 1964/1974 JLPEA 

38 - Relatório das Centrais Elétricas de São Paulo S.A. 

CESP 

39 - Relatório Técnico -1970 - Centrais Elétricas de São 

Paulo S. A. - CESP - 

40 - 0 Setor de Energia Elétrica - ELETROBRÁS - 

41 "" 0 Empreiteiro - Revista Brasileira de Construção Pe- 

sada - Bdiçao Especial de Bidrelétrica 

42 - BC -Diário Econômico Financeiro - 28 e 29-5-72 



43 ~ A Refinaria de iwataripe - Separata de "O Observador 
*»% 

Econômico e Financeiro - n2 189 -outubro de I9í)l 

44 " Cubatâo tím passo a frente na emancipação econômica 

do brasil 

45 - Frota Racional de Petroleiros -publicação da PETRO- 

bRÂS 

46 - Faria Lima, Floriano Peixoto, As Atividades de Trans- 

porte da Petrobrás - SEPES - Divisão de Desenvolvimen 

to do Pessoal - Setor de ^ocumentaçao -PETROBRÁS - 

47 - Faria Lima, Floriano Peixoto 0 Petróleo no Brasil 

SEP ES - PETROBRÁS 

48 - Ueki, Shigeaki; A Estrutura do mercado internacional 

de Derivados de Petróleo - SEPES - PETROBRÁS 

49 - Campos Pinto, José ferio de ; Os Estudos de Mercado 

na Petrobrás - SEP ES - PETROBRÁS 

50 - Miguez de mello, Leopoldo? A Industrialização de Pe- 

tróleo no Brasil - SEPES - PETROBRÁS - 

51 - Carvalho Barroso, Ceonisio ,* A Petrobrás no Contexto 

Internacional - SEPS - PETROBRÁS - 

52 - Bunan, ueraldo Wilson» História da Petrobrás -SEPES- 

PETROBRÁS 

53 ~ Barreto, João Carlos; Refinaria de Petróleo de 

45.000 barris - Conferência - CNP - 1949 

54 ~ Albuquerque Lima,Stenio Caio de ; A Refinaria de Pe- 

tróleo de Cubatao e sua Significação Econômica e Mi- 

litar - Conferência - 1971 

55 - Azevedo Ponde,Francisco de Paula e ,* 0 Cás na ilumi- 

nação e na Calefação da Cidade do Rio de Janeiro 

56 - Penna Marinho, llmarí Petróleo, Soberania e Desen - 

volvimento - Edições Bloch - 1970 

57 - 0 Mundo Fabuloso do Petróleo - PETROBRÁS - 



58 - Isto é PETROBHÁS 
«*% 

59 - PETROBRÁS HOJE 

60 — PETROBRÁS — revista ~ diversos números 

61 - Atualidades do Conselho Racional do Petróleo 

revista - diversos números 

61 - Revista do hás ü-LP - janeiro de 1972 

62 - Enciclopédias diversas 
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